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PREÂMBULO 

 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, pela Secretaria 

Municipal de Gestão, situada na Viaduto do Chá nº 15 – 8/12º andar – Edifício 

Matarazzo, São Paulo, Capital, CEP 01002-900, torna público, para conhecimento de 

quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, com critério de julgamento de menor preço do grupo, objetivando o 

Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços de Coffee Break, para 

atendimento das necessidades da Prefeitura de São Paulo, conforme especificações 

constantes do Anexo I deste Edital. 

A participação no presente pregão dar-se-á por meio eletrônico, pelo 

acesso ao site (https://www.gov.br/compras) - UASG nº 925000, nas condições 

descritas neste Edital, devendo ser observado o início da sessão às    10 h. do dia 

10/11/2026. 

Este Edital, seus anexos, o resultado do Pregão e os demais atos 

pertinentes também constarão do site http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br 

e PNCP – Portal Nacional de Contratações Púbicas. 

 

 

1 EMBASAMENTO LEGAL 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 62.100/2022, do Decreto Municipal 

nº 56.475/2015 e da Lei Complementar nº 123/2006, e das demais normas aplicáveis. 

 

2 OBJETO 

2.1 O presente pregão tem por objeto o registro de preços para a eventual 

prestação de serviços de Coffee Break, para atendimento das necessidades 

da Prefeitura de São Paulo, de acordo com as especificações previstas no 

Termo de Referência – Anexo I deste Edital, conforme sintetizado a seguir: 

 

 

 

 

 

 

http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/
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Grupo Item Objeto Unidade 

de 

Medida 

Quantitativo 

estimado 

(12 meses) 

Cota 

Reservada¹ 

Tratamento 

diferenciado 

ME/EPP² 

1 1 Coffee Break 

– Tipo I 

Und 102.583 Não Não 

2 Coffee Break 

– Tipo II 

Und 51.210 

 

 

3 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 O interessado em participar da licitação deverá observar as seguintes 

condições: 

a) atender a todas as exigências deste edital e de seus anexos; 

b) possuir cadastro ativo no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

b.1) As condições de cadastramento no SICAF deverão ser 

providenciadas até o terceiro dia útil anterior à data estabelecida 

para recebimento das propostas. 

b.2) É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

c) ter objeto social pertinente e compatível ao licitado; 

d) não estar em processo de falência; 

3.2 NÃO é admitida a participação na licitação de interessados que se 

enquadrem nas seguintes hipóteses de vedação: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade 

http://www.gov.br/compras
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jurídica do licitante. 

b) pessoa jurídica, cujo sócio majoritário tenha sido apenado com a sanção 

de proibição de contratar com o poder público ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, nos termos do art. 12, da Lei Federal nº 

8.429/1992. 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

e) OSCIPs atuando nessa condição; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

Federal nº 6.404/1976, concorrendo entre si;  

g) sociedades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil 

com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 

judicialmente; 

h)  sociedades cooperativas. 

3.2.1 Também NÃO poderá participar, direta ou indiretamente da 

presente licitação para registro de preços e da execução dos 

contratos dela decorrentes, agente público do(a) Secretaria 

Municipal de Gestão (SEGES) e dos órgãos ou entidades que 

realizem contratações decorrentes deste registro de preços, 

devendo ainda ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.2.1.1 As vedações previstas na cláusula 3.2.1 estendem-se 

a terceiro que auxilie a condução da licitação ou 
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contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

3.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

está ciente e concorda com as condições do edital e anexos. 

 

4 DA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

4.1 É vedada, nesta licitação, a participação de licitantes sob a forma de consórcio. 

 

 

5 ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 

5.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativos 

a esta licitação, que serão prestados mediante solicitação dirigida ao 

pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do 

certame, por meio do endereço eletrônico 

segeslicitacao@prefeitura.sp.gov.br. 

5.2 Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do 

certame. 

 

6 IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

6.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica poderá formular impugnações contra o 

ato convocatório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para 

abertura do certame, mediante petição apresentada via e-mail, 

segeslicitacao@prefeitura.sp.gov.br, em seu corpo ou documento anexo. 

6.1.1 No ato da apresentação da impugnação é obrigatório 

anexar ao e-mail a cópia digitalizada dos seguintes documentos: 

a) se o impugnante for pessoa física, documento emitido por órgão 

de identificação dos Estados, Distrito Federal e/ou documento que 

seja reconhecido por lei como documento de identificação, em via 

física ou digital; e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF); 

b) se o impugnante for pessoa jurídica, comprovante de inscrição 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), acompanhado do 

respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o 

mailto:segeslicitacao@prefeitura.sp.gov.br
mailto:segeslicitacao@prefeitura.sp.gov.br
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signatário da impugnação efetivamente representa a impugnante, 

bem como como os documentos de identificação do signatário 

mencionados na cláusula 6.1.1.a. 

6.2 Caberá ao Pregoeiro se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) 

impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

6.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz 

de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a 

realização do certame. 

6.4 A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial e no 

Diário Oficial da Cidade – DOC. 

6.5 Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão 

divulgados no sistema eletrônico para visualização dos interessados. 

6.6  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

6.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

  

7 DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

7.1.  A publicidade do orçamento estimado permanecerá restrita até a abertura 

da fase recursal, nos termos do art. 32 do Decreto nº 62.100/2022. 

7.1.1.  A restrição temporária da publicidade do orçamento 

estimado não prevalecerá para os órgãos de controle interno e 

externo. 

 

8 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a 

proposta com a descrição do objeto e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para a abertura da sessão pública, devendo, no 

cadastramento da proposta, proceder às seguintes declarações, em campo 

próprio do sistema: 
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a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 

14.133/2021, caso cooperativa seja permitida; 

c) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021, caso enquadrado 

como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

d) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

e) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega da proposta, nos termos do art. 63, 

§ 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.2.   A proposta deverá contemplar, necessariamente, os quantitativos previstos 

na cláusula 2.1 deste Edital, sendo vedada a apresentação de proposta para 

quantitativos inferiores, sob pena de desclassificação. 

8.3 A licitante deverá consignar na sua proposta o Valor e a descrição do 

objeto ofertado, observado o Termo de Referência - Anexo I deste Edital, 

indicando a marca e o fabricante do produto, quando o caso. 

8.4 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada.  

8.5 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros 

sua proposta, lances e declarações, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

8.6 A apresentação da proposta de preços implicará em plena aceitação, por 

parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e em seus 

anexos. 
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8.7 A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternativa de 

produtos, preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a 

ter mais de um resultado. 

8.8 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em 

algarismos, e devem ser adequados aos praticados no mercado na data de 

sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 

previsão inflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos e 

despesas, necessários ao fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço 

ofertado constituirá a única e completa remuneração pelo cumprimento 

do objeto deste certame.  

8.9 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão 

considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimo, a qualquer título. 

8.10 A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de 

preços, observado o disposto neste Edital, de acordo com o formulário que 

segue como Anexo II deste Edital, com todas as informações ali constantes, 

devendo ser  redigida em língua portuguesa,  com clareza, perfeitamente 

legível,  sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, ser 

datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante 

legal ou procurador,  devidamente identificado com o número de inscrição 

no  CPF/MF, e respectivo cargo na licitante. 

8.11 A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a 

partir da data de sua apresentação. 

 

9 ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS 

9.1 Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início 

automático a sessão pública do pregão eletrônico. 

9.2 A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e será feita 

exclusivamente na fase de julgamento em relação à proposta mais bem 

classificada. 

9.3 Serão desclassificadas as propostas:  

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados 

neste edital e seus anexos; 
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b) que por ação da licitante ofertante, nos momentos do procedimento 

em que o sigilo seja essencial, contenham elementos que permitam a 

sua identificação; 

c)  estipule preços inexequíveis ou acima do máximo definido para a 

contratação, global e unitariamente; 

9.4 A desclassificação se dará por decisão motivada e registrada no sistema. 

9.5 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos 

demais licitantes. 

9.6 Somente as licitantes cujas propostas sejam classificadas e ordenadas 

automaticamente pelo sistema participarão da fase de lances. 

 

10 ETAPA DE LANCES E NEGOCIAÇÃO 

10.1 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante 

imediatamente informado do seu recebimento, registro e valor. 

10.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário 

fixado e as regras para sua aceitação, bem como o Modo de Disputa 

previsto na Cláusula 11 deste Edital. 

10.3 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de 

desconto maior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, 

observado o intervalo mínimo de 01% (um porcento) em relação aos lances 

intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

10.4         A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de 15 segundos após o registro do sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

10.5        As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.6 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos 

licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 10.7 Caso a desconexão do sistema eletrônico persista por tempo superior a 

dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 
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horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

10.8            Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os 

critérios previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, de acordo com 

a ordem legalmente estabelecida. 

10.9. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e definida a licitante que 

apresentou o melhor preço, o pregoeiro deverá com ela negociar, 

mediante troca de mensagens no sistema eletrônico, com vistas à 

obtenção de melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste edital. 

10.9.1 Visando à celeridade do procedimento licitatório, ao ser 

convocada, a licitante deverá se manifestar no prazo estabelecido 

pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação, caso verificada a 

hipótese da cláusula 10.11 deste Edital. 

10.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes, bem como anexação aos autos 

do processo. 

10.10      Quando o primeiro colocado, em que pese à negociação realizada, mantiver 

sua proposta acima do preço máximo definido, a proposta será 

desclassificada e a negociação poderá ser realizada com os demais 

licitantes, observada a ordem de classificação. 

10.11 O licitante mais bem classificado deverá, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogável mediante solicitação fundamentada e autorização do 

pregoeiro, enviar a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada. 

10.12 Encerrada a negociação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

11         MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

11.1 Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

fechado 

11.2 No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances terá 

duração de quinze minutos. 

11.3 Decorrido o prazo inicial, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
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aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada. 

11.4 Em sequência, será aberta oportunidade para que o autor da melhor 

oferta, bem como os das ofertas com valores de até 10% (dez por cento) 

superiores possam apresentar lance final e fechado em até 5 (cinco) 

minutos, podendo os licitantes, nestas condições, optarem por manter o 

último lance da etapa aberta ou ofertar melhor lance. O lance final será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.4.1 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de 

que trata o item anterior, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 

que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

11.5 Expirados os prazos, o sistema ordenará e divulgará os lances. 

 

12 JULGAMENTO 

12.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do 

menor preço do grupo, observados os requisitos, as especificações técnicas 

e os parâmetros definidos neste Edital e em seus anexos quanto ao objeto. 

12.1.1. Concomitantemente ao menor preço global do grupo, a proposta final e a 

respectiva planilha de preços não poderão conter preços unitários 

superiores aos valores máximos estimados pela pesquisa de preços da 

Administração, sob pena de desclassificação. 

12.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à 

compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação. 

12.3 Nesta fase serão consultados os cadastros previstos no item 13.7 em nome 

da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, de forma a 

verificar a existência de sanção que impeça a participação no certame e 

futura contratação, garantida a manifestação do licitante previamente a 

eventual desclassificação. 

12.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum benefício direcionado às ME/EPP’s, o pregoeiro 

diligenciará para verificar o enquadramento. 

12.5 Será desclassificada a proposta vencedora nas hipóteses da cláusula 9.3. 
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12.6 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para 

desclassificação da proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que 

não alteram a substância da proposta. 

12.7.  A fase de apresentação de amostras ocorrerá após a classificação 

provisória e antes da habilitação, sendo realizada com a licitante 

provisoriamente classificada em primeiro lugar. 

12.7.1.  A exigência de amostra se justifica devido ao objeto da licitação (Serviços 

de coffee break) envolver a manipulação de alimentos e de difícil 

padronização, assim como da adequação do serviço de copa e de 

manutenção da disponibilidade de itens, portanto passível de averiguação 

de prestação a contento, assim como do atendimento para além das 

especificações presentes no edital e da descrição dos serviços. 

12.7.2.  As amostras deverão conter, no mínimo, os seguintes itens: sucos naturais 

integrais (a exemplo do Anexo I/A – Descrição do cardápio); café coado; 

salada de frutas; sanduíches (obrigatoriamente com mini pão francês); 

patês (todos inclusos sob o item 5 do Anexo I/A – Descrição do cardápio); 

salgados (todas inclusas sob o item 6 do Anexo I/A – Descrição do 

cardápio); tortas quentes (todos inclusos sob o item 7 do Anexo I/A – 

Descrição do cardápio); doces (todos inclusos sob o item 8 do Anexo I/A – 

Descrição do cardápio). 

12.7.3.  Não serão avaliados produtos que não sejam manipulados pela contratada, 

como refrigerantes, pães de forma, biscoitos e outros produtos 

industrializados. 

12.7.4.  As despesas inerentes às amostras ocorrerão por conta da empresa 

proponente. Caso haja interesse dos licitantes em acompanhar a avaliação 

das amostras, deverá encaminhar e-mail para 

segeslicitacao@prefeitura.sp.gov.br no mesmo período marcado para as 

amostras.  

12.7.5.  A avaliação da amostra ocorrerá em horário a ser definido e comunicado 

como resposta ao e-mail enviado pelo interessado.  

12.7.6.  A avaliação consiste na realização de observações físicas, visando 

comprovar a compatibilidade entre os serviços prestados e o que é exigido. 

Caso a amostra esteja em desacordo com os critérios estabelecidos, será 

reprovada e declarada desclassificada a proponente. 

12.7.7.  O local, a data e o horário para apresentação das amostras serão definidos 

pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e comunicados à licitante provisoriamente 
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classificada em primeiro lugar, após a classificação das propostas e antes 

da fase de habilitação.  

 

13 HABILITAÇÃO 

13.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste 

Edital, passar-se-á à fase de habilitação.  

13.2 A habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira da 

licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no 

SICAF.  

13.3  Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos 

requisitos exigidos deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de 

alcançar os documentos por meio eletrônico, juntando-os ao processo 

administrativo pertinente à licitação.  

13.3.1  O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio consultarão os 

documentos exigidos neste Edital, por meio eletrônico, devendo a 

licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não 

emitidos via Internet. 

 13.3.2  Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos 

por meio eletrônico, o Pregoeiro solicitará sua apresentação pela 

licitante, juntamente com os demais documentos.  

13.3.3  A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações no 

momento da verificação de documentação ou dos meios para a 

transmissão de documentos a que se referem as cláusulas 

anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. 

Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante 

deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, 

dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante 

decisão motivada.  

13.4  Por meio de aviso lançado no sistema, via “chat”, o Pregoeiro informará às 

demais licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições 

estabelecidas neste Edital. 

13.5  A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir 

relacionados, relativos a: 

 

13.5.1  Habilitação jurídica:  
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a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário 

individual ou sociedade limitada unipessoal; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade 

empresária ou cooperativa (caso permitidas), devendo o estatuto, 

no caso das cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos 

artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 12.690/2012;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais 

administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou 

cooperativas (caso permitidas), quando tal informação já não 

estiver contida no documento de que trata a alínea b desta 

cláusula;  

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, 

acompanhado de prova da diretoria em exercício, quando tal 

informação já não estiver contida no ato constitutivo;  

e) Ato de autorização, tratando-se de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País 

f)  Ato de registro ou autorização expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 

13.5.2  Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b) Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à 

dívida ativa da União, inclusive as contribuições sociais. 

c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo à 

sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto licitado. 

d) Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos mobiliários 

municipais relacionados com o objeto licitado, expedida pela 

Secretaria Municipal de Finanças ou Fazenda do domicílio ou sede 

da licitante. 

d.1) Caso a licitante tenha sede ou domicílio fora do Município de São 

Paulo e preste serviços no território deste Município, deverá 

comprovar também a inexistência de débitos tributários perante a 
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Fazenda Municipal de São Paulo, nos termos da legislação local 

aplicável. 

e) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço – FGTS. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

 

13.5.3 Qualificação econômico-financeira 

a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não 

superior a 60 dias da data da abertura do certame, se outro prazo 

não constar do documento. 

a.1) Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a certidão 

mencionada deverá ser substituída por certidão negativa de ações 

de insolvência civil, ou documento equivalente. 

b) Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e 

demais Demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por 

balanço ou balancetes provisórios. 

b.1) Serão considerados como na forma da Lei, Balanço Patrimonial, 

Demonstração de Resultado de Exercício e Demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

b.1.1) As empresas constituídas a menos de 2 (dois) anos poderão 

comprovar sua capacidade econômico-financeira através da 

apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado 

de Exercício do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada sua substituição por balanço ou balancetes 

provisórios; 

b.1.2) As empresas recém-constituídas no exercício financeiro da 

licitação (2026), que não tenham completado seu primeiro exercício 

fiscal, poderão comprovar sua capacidade econômico-financeira 

através da apresentação do Balanço de Abertura, nos termos do 

disposto no artigo 65 §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, contendo 
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a assinatura do representante legal da empresa e do técnico 

responsável pela contabilidade, e a evidência de terem sido 

transcritos no livro diário, contendo os termos de abertura e de 

encerramento, e este, necessariamente registrado na Junta 

Comercial ou órgão equivalente; 

b.1.3) Na sociedade empresária regida pela Lei nº. 6.404/76, em seu 

artigo 289, conforme redações dadas pelas Leis n° 11.638/07, 

11.941/09, 13.818/19 e 14.195/21, mediante documento publicado 

em Diário Oficial ou em jornal de grande circulação; 

b.1.4) As empresas desobrigadas a adotar a ECD - Escrituração Contábil 

Digital, assinaladas na Instrução Normativa RFB n° 2003/21 artigo 3° 

§ 1° Incisos I ao V, e que não tenham optado por esse meio, 

deverão apresentar o Balanço Patrimonial e a Demonstração de 

Resultado de Exercício dos dois últimos exercícios sociais (assinados 

pelo contabilista e pelo titular ou representante legal da entidade), 

registrados na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, 

extraídos do Livro Diário, contendo Termo de Abertura e de 

Encerramento;  

b.1.5) Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optaram por utilizar 

a Escrituração Contábil Digital (ECD), deverão apresentar a 

impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil constando o 

Termo de Abertura e Encerramento com o termo de autenticação 

eletrônica gerado pelo sistema, recibo de entrega do Livro Digital, o 

Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado de Exercício 

dos dois últimos exercícios sociais (assinados pelo contabilista e 

pelo titular ou representante legal da entidade), nos termos do art. 

5º § 3º Inciso I da Instrução Normativa (IN) da RFB nº 2142 de 

26/05/2023. 

c) A empresa que não tiver alcançado os índices exigidos no ANEXO VI 

poderá, ALTERNATIVAMENTE, comprovar o Patrimônio Líquido 

correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, que será aferido através da apresentação do balanço 

patrimonial do exercício anterior ao da realização do certame 

licitatório. 

d) Será considerada inabilitada a empresa que não atender aos índices 

exigidos no ANEXO VI e, alternativamente, também não comprovar 
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o patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, nos termos do subitem c. 

 

13.5.4 Qualificação técnica 

13.5.4.1. Para comprovação da qualificação técnica, a interessada 

deverá apresentar: 

a) Certidão(ões) ou atestado(s), em nome da licitante, fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) 

fornecimento anterior compatível com o(s) objeto(s) a ser(em) 

licitado(s). Entende-se compatível o(s) atestado(s) que 

comprove(m) capacidade de fornecimento dos objetos em, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do quantitativo estimado do objeto 

desta contratação, ou com características semelhantes, em um 

único fornecimento ou em diversos fornecimentos, dentro do 

mesmo período, para cada item, a saber: 

 

Item Descrição Quantidade 

1 Coffee break tipo I 10.258 

2 Coffee break tipo II 5.121 

 

b) Cada certidão ou atestado deverá ser apresentado em papel 

timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada, assinado por 

autoridade ou representante de quem o expediu, tratando-se de 

pessoa jurídica pública ou privada, com a devida identificação; 

c) Será aceito o somatório dos atestados de fornecimento, desde que 

comprovem, no mínimo, 10% (dez por cento) dos fornecimentos no 

período; 

d) O percentual de 10% (dez por cento), combinado com o período de 

12 (doze) meses previsto para validade da somatória dos atestados. 

 

13.5.5 Outros Documentos de habilitação: 

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sob as penas da 
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Lei, conforme o disposto no artigo. 7º, inciso XXXIII da Constituição 

Federal e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 

b) Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua 

habilitação, inclusive condenação judicial na proibição de contratar 

com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com 

efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa; 

c) Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes 

previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, no 

âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de 

São Paulo e no inciso IV do mesmo artigo, no âmbito de quaisquer 

entes federativos. 

d)  Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social. 

e) Declaração de ciência sobre a impossibilidade de contratar 

com a Administração Municipal caso possua inscrição no Cadastro 

Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL. 

13.5.5.1 As declarações supra deverão ser elaboradas em 

papel timbrado e subscritas pelo representante legal da 

licitante, sendo recomendada a utilização do modelo 

constante no ANEXO III do presente Edital, facultando-se a 

elaboração de declarações individualizadas. 

 

13.6.   A licitante, para fins de habilitação, deverá observar as disposições gerais 

que seguem:  

13.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de 

validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula específica 

deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será 

considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da 

data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação 

técnica, para os quais não se exige validade. 

13.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão 

estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com 

identificação clara do subscritor. 
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13.6.3 Os documentos serão apresentados em original, por 

cópia autenticada ou por cópia simples com autenticidade 

declarada por advogado sob sua responsabilidade pessoal. 

13.6.4 A autenticidade dos documentos emitidos via Internet será 

conferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

13.6.5 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão 

estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

13.6.5.1 Caso a licitante pretenda que um de seus 

estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 

execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 

documentação de habilitação de ambos os 

estabelecimentos. 

13.6.5.2 Atestados de capacidade técnica ou de 

responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome 

e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

13.6.6 Todo e qualquer documento apresentado em língua 

estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva tradução para 

o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado. 

13.6.7 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres 

estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser 

entendidos. 

13.6.8 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, 

em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos, que apenas 

configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 

posteriormente ao prazo fixado. 

13.6.9. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões 

positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem 

em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com 

sua exigibilidade suspensa 

13.7 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento 

das vedações de participação na licitação, mediante consulta ao: 



 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 201/2026- COBES - Processo nº 6013.2026/0004408-0 
 

21 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, do Conselho Nacional de Justiça (CNIA – 

CNJ), no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

b)     Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no 

endereço eletrônico https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

c) Rol de Empresas Punidas, disponível no endereço eletrônico 

https://capital.sp.gov.br/web/gestao/w/coordenadoria_de_bens_e_servico

s__cobes/empresas_punidas/9255; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no 

endereço eletrônico 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; 

13.7.1 As consultas realizar-se-ão em nome da licitante, da 

matriz (quando filial seja a licitante), e de seus sócios majoritários. 

13.8 Os documentos serão analisados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 

quanto a sua conformidade com os solicitados e serão anexados ao 

processo administrativo pertinente a esta licitação. 

13.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante 

vencedora em desacordo com as exigências do Edital, ela será 

inabilitada. 

13.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à 

habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance e 

proponente que atendam o Edital. 

13.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será 

admitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 

salvo em sede de diligência para complementação de informações 

em relação aos documentos já apresentados e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame e para atualização de documentos cuja validade tenha 

expirado após a data de recebimento das propostas. 

13.8.4  Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
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lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.8.5 Estando a documentação de habilitação da licitante 

completa, correta, com observância de todos os dispositivos deste 

Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará a proponente 

habilitada e vencedora do certame. 

 

14.                 FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

14.1            Não haverá formação de cadastro de reserva no presente certame. 

 

15 FASE RECURSAL 

15.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, 

não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do 

julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena 

de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto 

ao licitante declarado vencedor. 

15.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em 

campo próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da 

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, 

na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de julgamento. 

15.3 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação 

pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

15.4 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

15.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que 

não possam ser aproveitados. 

15.6            O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão, a qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento dos autos. 



 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 201/2026- COBES - Processo nº 6013.2026/0004408-0 
 

23 

15.7             O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão 

final pela autoridade competente. 

16 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 

superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o 

disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

17 PREÇO E DOTAÇÃO 

17.1 O preço a ser registrado será o ofertado pela licitante vencedora, a quem o 

objeto for adjudicado. 

17.2 Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, 

benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o 

objeto, incluindo frete até o local de entrega designado pela Prefeitura, 

transporte, e constituirá, a qualquer título, a única e completa 

remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo que 

nenhuma outra remuneração será devida.  

17.3  Os critérios e condições para a revisão ou o reajuste do preço registrado 

estão previstos na Minuta de Ata de Registro de Preços (Anexo IV deste 

Edital). 

17.4 A(s) dotação(ões) orçamentária(s) pertinente(s) será(ão)onerada(s) por 

ocasião da formalização dos contratos decorrentes da Ata de Registro de 

Preços, nos termos do art. 95, § 2º, do Decreto nº 62.100/2022. 

 

18  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1  Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital. 

18.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, mediante solicitação do interessado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro 

do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
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18.2  Para a formalização da Ata de Registro de Preços, deverá ser verificada a 

permanência das condições de regularidade fiscal, social e trabalhista 

(cláusula 13.5.2 deste Edital) da adjudicatária e, ainda, consultados os 

cadastros previstos na cláusula 13.7 deste Edital. 

18.2.1 Como condição à assinatura da Ata de Registro de Preços, 

deverá restar comprovado, ainda, que a empresa a ser contratada 

não possui pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal – 

CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e 

Decreto nº 47.096/2006. 

18.3  A licitante adjudicatária deverá ter registro atualizado no Cadastro de 

Credores junto à Secretaria Municipal da Fazenda (SF), ou, caso não possua, 

deverá providenciá-lo no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da 

homologação do certame, junto ao setor de contabilidade da Contratante, 

sob pena de configurar recusa na contratação para fins de aplicação das 

penalidades previstas neste Edital. 

18.4  A Ata de Registro de Preços será formalizada por meio de assinatura digital 

e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

18.5  A Ata de Registro de Preços indicará a sua detentora, a descrição do objeto, 

suas quantidades, os preços registrados e os critérios para sua revisão ou 

reajustamento, as atribuições e obrigações das partes, as penalidades e 

demais condições do ajuste, conforme Minuta que integra o Anexo IV deste 

Edital. 

18.6  O preço registrado, com a indicação da detentora da Ata, será divulgado no 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços. 

18.7  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

18.8  É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar a Ata de 

Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, sem embargo da 

aplicação das penalidades cabíveis, retomar o procedimento, mediante 

agendamento de nova Sessão Pública, ou revogar a licitação. 

18.8.1 Na hipótese de retomada do procedimento, as demais 

licitantes classificadas serão cientificadas para participar da sessão 

pública. 

18.8.2 O aviso da nova sessão será publicado no Diário Oficial da 

Cidade e divulgado nos endereços eletrônicos 

https://www.gov.br/compras/pt-br/e http://e-

http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/
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negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br – Secretaria Municipal de 

Gestão. 

 

19 DOS CONTRATOS 

19.1 A Ata de Registro de Preços disporá sobre as condições para a formalização 

dos contratos, conforme Minuta de Ata de Registro de Preços (Anexo IV 

deste Edital). 

19.2  O contrato estabelecerá as regras atinentes à execução e recebimento do 

objeto, às condições de pagamento, à fiscalização e gestão do contrato, às 

obrigações das partes e às penalidades pelo seu descumprimento, 

conforme Minuta de Contrato (Anexo V deste Edital).  

 

20  PENALIDADES 

20.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021, no Decreto nº 62.100/2022, e aquelas previstas neste Edital, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 

20.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes 

hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior 

impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou, 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o 

ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à 

Administração. 

20.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em formalizar a Ata de Registro de 

Preços dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita 

pela Administração, garantido o direito de prévia intimação e da ampla 

defesa, serão aplicadas: 

a) Multa de 20% (vinte por cento) do valor da Ata de Registro de Preços, 

se assinada fosse, considerado o quantitativo total registrado para o 

período de 12 meses; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) 

anos com a Administração Pública, a critério do órgão licitante; 

20.2.1 Incidirá nas mesmas penas previstas na cláusula 20.2 a 

empresa que estiver impedida de firmar o ajuste pelo não 

http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br/
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cumprimento das condições necessárias para tanto, salvo na 

hipótese de boa-fé da adjudicatária. 

20.3 Serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” da cláusula 

20.2 à licitante que: 

20.3.1 deixar de entregar a documentação exigida no certame ou 

não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) 

pregoeiro(a) durante o certame ou, se microempresa ou pequena 

empresa, não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido 

para este fim;  

20.3.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta, em especial quando: 

20.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance 

ofertado ou após a negociação; 

20.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta 

quando exigível;  

20.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a 

etapa competitiva;  

20.3.2.4 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

20.3.3 ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive 

em razão de comportamento inadequado de seus representantes; 

20.3.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

20.3.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando:  

20.3.5.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

20.3.5.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

20.3.5.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

20.3.6 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação;  

20.3.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 

2013. 
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20.4.  Poderá, ainda, ser aplicada à licitante, pela autoridade competente, nas 

hipóteses das cláusulas 20.2 e 20.3, por meio de decisão fundamentada, a 

pena de inidoneidade de 3 (três) até 6 (seis) anos, observado o disposto no 

§ 5º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.5 A sanção de multa poderá ser cumulada com as demais. 

20.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos 

artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos nele 

fixados, que deverá ser dirigido à Sra. Coordenadora de Gestão de Bens e 

Serviços e deverão ser enviados pelo correio eletrônico 

segeslicitacao@prefeitura.sp.gov.br. 

20.6.1 Caso o órgão licitante releve justificadamente a aplicação 

da multa ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância não 

poderá ser considerada como modificadora de qualquer condição 

editalícia, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste 

Edital. 

20.7 O prazo para pagamento das multas será de 30 (trinta) dias a partir da 

intimação da licitante. 

20.7.1 A multa será devida após a aplicação da penalidade 

tornar-se definitiva, esgotados eventuais recursos interpostos. 

20.8 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão 

conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

20.9 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que 

cabível for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 

14.133/2021 e Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

21.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa e do princípio do formalismo moderado, respeitada a 

igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

mailto:segeslicitacao@prefeitura.sp.gov.br


 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 201/2026- COBES - Processo nº 6013.2026/0004408-0 
 

28 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

21.3 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e o Município de São Paulo não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

21.4 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 

certame.  

21.4.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá 

caracterizar o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem 

prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 

sanções administrativas previstas na legislação pertinente, 

mediante o devido processo legal, e implicará, também, a 

inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o 

trâmite da licitação. 

21.5 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer 

alteração nos dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante 

toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

21.6 O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 

14.133/2021, demais normas complementares e disposições deste Edital, 

aplicáveis à execução dos contratos, especialmente nos casos omissos. 

21.7 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e 

normas previstas no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.8  O Pregoeiro poderá promover diligências destinadas à complementação de 

informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de 

fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de 

documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública 

para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que 

trata o item acima, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata. 
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21.8.2 Havendo impossibilidade por parte da licitante de enviar os 

arquivos exigidos no Edital durante a sessão pública via sistema 

eletrônico, o pregoeiro poderá autorizar o envio do respectivo 

documento para o e-mail: segeslicitacao@prefeitura.sp.gov.br. 

21.9 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro 

ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes. 

21.10 Integrarão a Ata de Registro de Preços a ser firmada, para todos os fins, a 

proposta vencedora, a Ata da licitação e este Edital da Licitação, com seus 

anexos, independentemente de transcrição. 

21.11 Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de 

quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, 

novação ou precedente. 

21.12 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em 

face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a 

matéria. 

21.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.14 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário do Pregoeiro. 

21.15 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão 

formalizados e registrados em processo administrativo pertinente ao 

certame. 

21.16 O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, 

sujeitos a publicação, serão divulgados no Diário Oficial da Cidade 

(https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/), bem como no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP. 

21.17 O pregoeiro e a equipe de apoio que atuarão neste pregão eletrônico 

foram designados nos autos do processo administrativo a ele pertinente e 

indicados no sistema. 

21.18 O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico do Diário Oficial da 

Cidade de São Paulo (https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/). 

mailto:segeslicitacao@prefeitura.sp.gov.br
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21.19 As dúvidas interpretativas e eventuais omissões serão dirimidas com plena 

observância ao disposto nas normas previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Decreto nº 62.100/2022. 

21.20 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital – Vara da Fazenda 

Pública - para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente 

certame ou de ajuste dele decorrente. 

 

São Paulo, na data da assinatura digital. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2026-COBES 

PROCESSO:  6013.2026/0004408-0 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de Coffee 

Break, para atendimento das necessidades da Prefeitura de São Paulo, conforme 

especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

COFFEE BREAK 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de Coffee Break, mediante processo licitatório na modalidade 

pregão eletrônico para registro de preços, do tipo menor preço, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A contratação do serviço de coffee break se faz necessária para promover melhor 

qualidade e conforto na realização de eventos, cerimônias, oficinas, capacitações, 

reuniões, com fornecimento de lanche para os participantes, aumentando o 

engajamento e o envolvimento nas atividades propostas, que geralmente demandam 

longos períodos para a sua realização, e assim o reconhecimento e valorização do 

trabalho dos envolvidos nas atividades.  

2.2. Pretende-se que o serviço seja disponibilizado para eventos realizados com, no 

mínimo, 15 pessoas, entre servidores e convidados, devidamente identificado pela 

autoridade competente como evento de interesse da Unidade Solicitante. 

 

3. DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS 
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3.1. Os quantitativos a serem licitados, considerando o Coffee Break por pessoa, são: 

 

# Tipo 
Quantidade total de 

participantes em eventos 

1 Coffee break tipo I 102.583 

2 Coffee break tipo II 51.210 

 

3.1.1. A estimativa foi baseada no calendário anual de eventos multiplicada pela 

quantidade de participantes por evento, preenchidos pelos órgãos participantes e 

coordenadorias desta Secretaria. 

3.1.2. As unidades participantes e seus respectivos quantitativos estão apresentados 

no Anexo I/C. 

3.2. Os serviços são divididos em Tipo I e Tipo II de coffee break, diferenciados abaixo 

na descrição de serviços de coffee break. 

3.2.1. A contratação será realizada em grupo único, visando assegurar a padronização 

dos serviços e dos critérios de qualidade. Considerando a natureza dos alimentos 

manipulados e dos serviços de copa, o parcelamento do objeto poderia resultar na 

atuação de diferentes empresas, dificultando a uniformidade da execução e a 

fiscalização contratual. 

3.3. Será aceita a subcontratação parcial da prestação do serviço até o limite de 50% 

da mão de obra envolvida com as atividades atreladas ao objeto, haja vista a 

diversidade de tamanho de eventos que podem demandar o serviço. 

3.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogada por igual período. 

3.5. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 24/08/2026. 

3.6. A prestação dos serviços de Coffee Break deverá ocorrer na cidade de São Paulo 

em locais, datas e horários estabelecidos pelo CONTRATANTE. 

 

Descrição dos serviços de coffee break 
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3.7. A CONTRATADA deverá fornecer todos os produtos necessários para a 

higienização e limpeza dos utensílios utilizados.  

3.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar os equipamentos, materiais, ferramentas e 

utensílios necessários e em quantidades estimadas, promovendo sua substituição 

quando necessário.  

3.9. Todos os itens para alimentação deverão conter placas de indicação acerca do 

produto, qual sua composição e indicação clara e manifesta da presença de açúcar, 

glúten, lactose, além da indicação se o produto é vegetariano ou vegano. 

 

Exemplos: 

Suco de maracujá 

(água, maracujá, açúcar) 

 

Contém açúcar adicionado 

Sem glúten 

Sem lactose 

Vegano 

 

Sanduíche integral de 

presunto e queijo 

(pão francês integral, presunto, queijo prato, tomate) 

 

Contém glúten 

Contém lactose 

Contém itens de origem animal 

Não contém açúcar adicionado 

 

 

3.10. Pessoal: os funcionários deverão se apresentar devidamente uniformizados, em 

quantitativo suficiente para cumprir fielmente as especificações da prestação do 

serviço, para cada ponto de serviço e dentro das normas exigidas por lei.  

3.11. Estrutura: deverá conter pelo menos 01 (um) ponto de serviço para cada 50 

(cinquenta) pessoas e por evento. Entende-se por ponto de serviço, mesa ou aparador 

para colocação dos itens a serem oferecidos no Coffee Break.  

3.12. As mesas ou aparadores deverão estar forradas com toalhas de algodão.  
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3.13. Complementos: Açúcar, adoçante, guardanapos de papel folha dupla, mexedores 

para chá ou café e gelo em baldes de inox para compor as mesas centrais e de apoio 

em quantidade suficiente para os serviços prestados.  

3.14. Coffee Break tipo I - material mínimo necessário:  

3.14.1. Copos descartáveis de papel para bebidas frias e quentes, com capacidade de, 

no mínimo, 200 ml de líquido;  

3.14.2. Copos descartáveis de papel para bebidas frias e quentes, com capacidade de, 

no mínimo, 50 ml de líquido;  

3.14.3. Talheres descartáveis (faca, garfo e colher) de madeira;  

3.14.4. Mexedores de chá/café de madeira.  

3.14.5. Obs.: os materiais apresentados nesta seção seguem critérios de 

sustentabilidade, não sendo permitidos em hipótese alguma objetos de plástico de 

nenhum tipo, independentemente de sua biodegradabilidade.  

3.15. Coffee Break tipo II - material mínimo necessário:  

3.15.1. Copo de vidro – para bebidas frias, com capacidade de, no mínimo, 200ml de 

líquido;  

3.15.2. Xícaras de porcelana com pires, para bebidas quentes;  

3.15.3. Talheres de inox;  

3.15.4. Travessas, bandejas e pegadores de inox – em quantidades suficientes para 

cada produto.  

3.15.5. Obs.: A quantidade de material deverá ser suficiente para os serviços 

prestados. Não será permitido o uso desses materiais descartáveis.  

3.16. Para os serviços de Coffee Break tipo II, a CONTRATADA deverá disponibilizar 

pessoas de sua equipe, e em quantidade suficiente, sob risco de penalidade, para 

servir aos participantes durante o evento. 

 

Práticas de sustentabilidade 

3.17. A empresa CONTRATADA deverá adotar como prática de sustentabilidade na 

execução dos serviços, quando couber, a separação dos resíduos recicláveis 

descartados, na fonte geradora, de forma seletiva.  
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3.18. Quando for utilizado óleo para o preparo dos alimentos, seus resíduos deverão 

ser encaminhados para a devida reciclagem.  

3.19. Todos os materiais compostos de papel e/ou madeira deverão possuir 

certificação ambiental de manejo sustentável. 

 

Dimensionamento da proposta 

3.20. A duração mínima dos serviços de Coffee Break será de 30 minutos e a máxima 

de 4 horas por evento, com participação de, no mínimo, 15 pessoas.  

3.21. O horário de prestação dos serviços será de segunda a sábado das 08h00 às 

20h00.  

3.22. A proposta comercial deverá apresentar o preço unitário por pessoa e o preço 

total de cada tipo de coffee break, bem como o preço global do grupo único, que será 

adotado como critério de julgamento das propostas. 

 

Das condições para a prestação dos serviços 

3.23. A contratação dos serviços de Coffee Break será na forma que segue:  

3.24. A emissão da Ordem de Serviço caracteriza a contratação dos serviços, que 

deverão ser solicitados com antecedência mínima de 72h (setenta e duas horas 

previstas para o início da realização do evento).  

3.25. Poderá a CONTRATADA, observadas as condições estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não da prestação do serviço, caso o subitem anterior não seja cumprido 

pelo CONTRATANTE, devendo ser formalizado o acordo entre as partes.  

3.26. Eventuais cancelamentos das solicitações dos serviços de Coffee Break, por parte 

da CONTRATANTE, deverão ocorrer com antecedência mínima de 48h (quarenta e oito 

horas) da data prevista para o serviço.  

3.27. Se o cancelamento não for cumprido no prazo estipulado conforme subitem 

acima o serviço deverá ser entregue e regularmente pago.  

3.28. A CONTRATADA não poderá alterar o cardápio, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito e mediante solicitação prévia ao CONTRATANTE que irá avaliar e, desde 

que a não haja impacto no preço, nas características, na qualidade e na pontualidade 
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do serviço, poderá, a seu critério, autorizar a alteração solicitada. Essa solicitação de 

alteração deverá ocorrer no mínimo 12 (doze) horas antes do evento.  

3.29. Entende-se por “motivo de força maior ou caso fortuito”: ocorrência de fato 

inevitável, imprevisto e alheio à vontade do fornecedor.  

3.30. A CONTRATADA deverá manter controle de qualidade e absoluta higiene no 

preparo, manipulação, armazenamento e transporte dos alimentos, bebidas e demais 

itens.  

3.31. Os quantitativos a serem entregues não poderão ser alterados pela 

CONTRATADA sem anuência do CONTRATANTE.  

3.32. O CONTRATANTE poderá solicitar quaisquer dos itens listados, conforme as 

especificações e dentro dos limites e quantitativos previstos no edital.  

3.33. Respeitando as especificações dos itens de Coffee Break deste Termo de 

Referência, o CONTRATANTE poderá solicitar alteração no cardápio no mínimo 12 

(doze) horas antes do início do evento, possibilidade que deverá ser verificada junto a 

CONTRATADA, de forma a não impactar a qualidade e a pontualidade do serviço. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1. Os deveres e responsabilidades da CONTRATANTE a respeito deste registro de 

preços são os elencados em art. 93 do Decreto Municipal 62.100/2022 e demais 

obrigações previstas em Edital. 

4.2. Para o acionamento do registro de preços, os órgãos e entidades participantes 

deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR. 

4.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR consultará a DETENTORA convocada acerca da 

possibilidade de atender a demanda solicitada. 

4.4. Poderão fazer uso deste Registro de Preços todos os órgãos e entidades 

participantes deste Registro de Preços. 

4.5. Solicitar autorização junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR, em caso de interesse em 

utilizar quantidades acima do seu respectivo total estimado (considerados 12 meses), 

estando sujeita à aceitação ou não do DETENTOR do registro de preços. 
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4.6. Manifestar interesse junto ao ÓRGÃO GERENCIADOR, quando não participantes 

deste Registro de Preços e necessitarem fazer uso deste, informando, inclusive, o 

quantitativo estimado para utilização, estando sujeita à aceitação ou não do 

DETENTOR do registro de preços. 

4.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

4.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado como fiscal dos serviços a serem prestados, apontando em 

registros as falhas detectadas, encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para providências cabíveis. 

4.9. A contratação dos serviços, por meio da emissão da Ordem de Serviço pelo 

responsável da CONTRATANTE à CONTRATADA, deverá ocorrer com até 72 horas 

(setenta e duas horas) de antecedência ao início de realização do evento. 

4.10. O ÓRGÃO CONTRATANTE deverá informar a CONTRATADA sobre eventuais 

cancelamentos com antecedência mínima de 48h (quarenta e oito horas) da data 

prevista para o serviço de Coffee Break. 

4.11. Fica o ÓRGÃO CONTRATANTE obrigado a receber o Coffee Break e efetuar o 

pagamento pelo serviço cancelado sem a antecedência mínima de 48h (quarenta e 

oito horas) prevista para o início da realização do evento, conforme subitem anterior. 

4.12. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, por um ou mais representantes 

da CONTRATANTE, especialmente designados como fiscais dos serviços a serem 

prestados, na forma do art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.13. Com base nos atestes realizados, a CONTRATADA estará sujeita à(s) sanções 

administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, conforme 

disposto no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. Executar os serviços conforme este Termo de Referência, cumprindo fielmente as 

obrigações decorrentes do instrumento convocatório, seus anexos, da proposta de 
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preços, da Ata de Registro de Preços e dos Contratos a serem firmados, em 

conformidade com as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir 

no bom andamento da rotina de funcionamento da CONTRATANTE. 

5.2. Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho das 

atividades específicas. 

5.3.  Receber a Ordem de Serviço e enviar à CONTRATANTE um comprovante de 

recebimento no prazo de 24 horas. Os dois documentos podem ser enviados tanto 

física quanto eletronicamente.  

5.4. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados de forma clara, concisa e lógica, 

atendendo prontamente às reclamações formuladas. 

5.5. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização, 

cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, evitando 

repetição de fatos. 

5.6. Manter preposto responsável pela execução do ajuste durante o seu período de 

vigência, para representá-la sempre que for preciso. 

5.7. Manter empregados qualificados, devidamente identificados por crachá e 

uniformizados, quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam 

considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do órgão 

contratante.  

5.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com a Administração. 

5.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando seus empregados forem 

vítimas na execução dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridos nas 

dependências do local de contratação dos serviços. 

5.10. Responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da 

CONTRATANTE ou de qualquer outro local da contratação dos serviços, quando 

ocasionados pelos empregados da empresa durante a prestação dos serviços. 
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5.11. Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR, por escrito, qualquer anormalidade ou 

impropriedade verificada e prestar os esclarecimentos necessários, para deliberação e 

eventuais mudanças dos detalhes por parte do CONTRATANTE, durante o 

planejamento do evento. 

5.12. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos 

decorrentes, as condições de habilitação exigidas no Edital. 

5.13. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as eventuais falhas, 

imediatamente após sua verificação. 

5.14. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo o local do evento 

sempre em perfeita ordem. 

5.15. Produzir, embalar, acondicionar e transportar os alimentos obedecendo às 

normas legais, dentro de rigorosos padrões de higiene. 

5.16. Realizar a entrega dos itens com antecedência mínima de 1 (uma) hora do 

horário previsto para o início do Coffee Break ou conforme orientação do ÓRGÃO 

CONTRATANTE. 

5.17. Fornecer todos os produtos necessários para a higienização e limpeza dos 

utensílios utilizados. 

5.18. Servir os alimentos em perfeitas condições de consumo, dentro de seu prazo de 

validade, sem propriedades tóxicas ou alergênicas, responsabilizando-se por sua 

qualidade, restando certo de que não haverá a disponibilização ao fornecedor de 

fritadeira, forno, fogão, freezer, geladeira, e quaisquer outros possíveis equipamentos, 

não cabendo nenhuma responsabilidade da guarda daqueles porventura utilizados na 

prestação do serviço. 

5.18.1. Será entendida como perfeitas condições de consumo os alimentos servidos 

dentro das características de aquecimento (pratos quentes, etc.) ou refrigeração 

(pratos frios, sucos, etc.). 

5.19. Providenciar a imediata troca de todo equipamento que vier a apresentar defeito 

durante a realização de qualquer evento. 

5.20. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços 

exclusivamente em seu próprio nome. 
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5.21. Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução dos serviços, a 

qual, quando solicitada, deverá ser encaminhada ao CONTRATANTE, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas. 

5.22. A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao ÓRGÃO GERENCIADOR todo 

e qualquer acionamento da ARP por parte do Contratante, com as seguintes 

informações: 

5.22.1. Órgão requisitante; 

5.22.2. Tipo de Coffee Break solicitado; 

5.22.3. Quantitativo solicitado; 

5.22.4. Data do evento; 

5.22.5. Contato. 

5.23. Optar pela aceitação ou não da prestação de serviço, independente dos 

quantitativos registrados, desde que não prejudique a obrigação assumida neste 

Registro de Preços, quando acionada por ÓRGÃO NÃO-PARTICIPANTE ou quando 

houver intenção de contratações acima do Registrado pelos ÓRGÃOS PARTICIPANTES, 

dentro do limite da legislação vigente. 

5.24. De posse da Ordem de Serviço a CONTRATADA deverá prestar os serviços 

conforme especificados no Termo de Referência, na data, local, horário, tipo de Coffee 

Break e quantitativo contratado. 

5.25. A CONTRATADA fica obrigada a atender o objeto de todas as Nota(s) de 

Empenho/Ordem de Serviço efetuados durante a vigência do contrato, mesmo que as 

prestações dos serviços estiverem previstas para datas posteriores à do seu 

vencimento. 

5.26. A recusa do fornecedor em realizar a prestação dos serviços, o sujeitará às 

sanções previstas no Edital e seus anexos, sem prejuízo das demais sanções previstas 

em lei. 

5.27. A CONTRATADA deverá disponibilizar atendimento telefônico e pela Internet 

(por e-mail e/ou chat) de segunda a sábado das 08h00 às 18h00 e realizar atendimento 

excepcional fora do horário estipulado, sem custo complementar para o 

CONTRATANTE, por meio de contato indicado pela CONTRATADA. 
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5.28. Os itens de Coffee Break deverão ser entregues adequadamente acondicionados 

em embalagens higiênicas que proporcionem sua perfeita conservação até o momento 

de serem consumidos. 

5.29. Todos os custos com o serviço são de responsabilidade da CONTRATADA. 

5.30. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 

5.31. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos imediatamente, ou seja, dentro do período da 

prestação do referido serviço, à custa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

5.32. Caso os serviços não sejam corrigidos/refeitos/substituídos imediatamente, ou 

seja, dentro do período da prestação do referido serviço, a CONTRATADA estará 

sujeita às sanções administrativas. 

5.33. Para os serviços de Coffee Break tipo II, a CONTRATADA deverá disponibilizar 

pessoas de sua equipe para servir aos participantes, durante o evento. 

 

6. PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA 

 

6.1. O prazo de execução dos serviços deverá constar em Ordem de Serviço. 

6.2. As datas e quantidades estabelecidas na Ordem de Serviço poderão ser alteradas 

pelas unidades requisitantes, em comum acordo com a contratada, desde que não 

haja prejuízo. 

6.3. Os locais de entrega deverão ser apontados pela CONTRATANTE junto à Ordem de 

Serviço. 

 

7. AMOSTRA 

 

7.1. A fase de apresentação de amostras ocorrerá após a classificação provisória e 

antes da habilitação, sendo realizada com a licitante provisoriamente classificada em 

primeiro lugar. 
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7.1.1. A exigência de amostra se justifica devido ao objeto da licitação (Serviços de 

coffee break) envolver a manipulação de alimentos e de difícil padronização, assim 

como da adequação do serviço de copa e de manutenção da disponibilidade de itens, 

portanto passível de averiguação de prestação a contento, assim como do 

atendimento para além das especificações presentes no edital e da descrição dos 

serviços. 

7.2. As amostras deverão conter, no mínimo, os seguintes itens: sucos naturais 

integrais (a exemplo do Anexo A – Descrição do cardápio); café coado; salada de 

frutas; sanduíches (obrigatoriamente com mini pão francês); patês (todos inclusos sob 

o item 5 do Anexo A – Descrição do cardápio); salgados (todos inclusos sob o item 6 do 

Anexo A – Descrição do cardápio); tortas quentes (todas inclusas sob o item 7 do 

Anexo A – Descrição do cardápio); doces (todos inclusos sob o item 8 do Anexo A – 

Descrição do cardápio). 

7.3. Não serão avaliados produtos que não sejam manipulados pela contratada, como 

refrigerantes, pães de forma, biscoitos e outros produtos industrializados. 

7.4. As despesas inerentes às amostras ocorrerão por conta da empresa proponente. 

Caso haja interesse dos licitantes em acompanhar a avaliação das amostras, deverá 

encaminhar e-mail para segeslicitacao@prefeitura.sp.gov.br no mesmo período 

marcado para as amostras.  

7.5. A avaliação da amostra ocorrerá em horário a ser definido e comunicado como 

resposta ao e-mail enviado pelo interessado.  

7.6. A avaliação consiste na realização de observações físicas, visando comprovar a 

compatibilidade entre os serviços prestados e o que é exigido. Caso a amostra esteja 

em desacordo com os critérios estabelecidos, será reprovada e declarada 

desclassificada a proponente. 

7.7. O local, a data e o horário para apresentação das amostras serão definidos pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR e comunicados à licitante provisoriamente classificada em 

primeiro lugar, após a classificação das propostas e antes da fase de habilitação.  

 

8. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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8.1. A fiscalização pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo CONTRATANTE não exonera nem 

diminui a completa responsabilidade da empresa por quaisquer inobservância ou 

omissão às cláusulas contratuais. 

8.2. O controle da fiscalização da execução do contrato deverá ser acompanhado por 

servidores designados em atendimento aos art. 121 e 122 do Decreto Municipal nº 

62.100/2022, e suas alterações posteriores. 

8.3. Os servidores designados exercerão toda e qualquer ação de orientação geral e 

fiscalização contratual nos termos do Decreto nº 62.100/2022 e da Portaria SF nº 

275/2024, observadas alterações posteriores. 

8.4. Para o cumprimento das atribuições de fiscal, os servidores deverão, além dos 

procedimentos relacionados ao referido decreto, solicitar dados, levantamentos de 

documentos e informações, bem como, examinar registros e quaisquer documentos 

pertinentes e que se fizerem necessários. 

8.5. Fica ao servidor especialmente designado como fiscal dos serviços a serem 

prestados, a necessidade da utilização da ficha de fiscalização (conforme o Coffee 

Break contratado) contida no ANEXO I/B ou instrumento substituto equivalente, para 

registro de ocorrências. 

8.6. O fiscal designado para o Coffee Break contratado deverá apresentar ao 

responsável da CONTRATADA o ateste dos serviços prestados. O ateste deverá ser 

assinado por ambos, fiscal e preposto da CONTRATADA. 

8.7. Em caso de ocorrências na prestação dos serviços e apontadas no ateste do fiscal, 

a CONTRATADA deverá sanar imediatamente, em consonância com o item 5.32 deste 

Termo de Referência. 

8.8. Caberá ao ÓRGÃO CONTRATANTE, aceitar ou não a justificativa da CONTRATADA, 

desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente 

de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

8.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize o 

ateste. 

8.10. O recebimento provisório e definitivo, ato que concretiza o ateste da execução 

dos serviços, será realizado pela área gestora do CONTRATO nos termos do art. 140 da 

Lei Federal 14.133/2021. 



 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 201/2026- COBES - Processo nº 6013.2026/0004408-0 
 

44 

8.11. A área gestora da referida contratação analisará os relatórios e toda a 

documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento indicará a CONTRATADA as cláusulas contratuais 

pertinentes. 

8.12. É responsabilidade dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES e NÃO PARTICIPANTES, informar 

ao ÓRGÃO GERENCIADOR da referida ARP sobre as ocorrências com a DETENTORA. 

8.13. Realizar demais obrigações previstas em Edital. 

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. Além das sanções previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal n° 14.133/2021 e 

demais normas pertinentes, a Detentora estará sujeita às penalidades a seguir 

discriminadas: 

9.1.1. Pela recusa em retirar a Ordem de Serviço (quando exigível), bem como assinar 

a Ordem de Serviço, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao 

documento. 

9.1.2. Pela inexecução total da ordem de serviço e/ou nota de empenho, 20% sobre o 

valor correspondente do serviço não executado. 

9.1.3. Pela inexecução parcial da ordem de serviço e/ou nota de empenho, 10% sobre 

o valor correspondente ao serviço contratado. 

9.1.4. Pelo atraso de cada serviço, sem justificativa aceita pela Unidade, multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor correspondente ao serviço contratado a cada 15 

(quinze) minutos de atraso em relação ao horário de entrega estabelecido na Ordem 

de Serviço. 

9.1.5. A partir de 30 (trinta) minutos de atraso, poderá a Administração, caso constate 

que o serviço não é mais conveniente, recusar o recebimento, configurando-se, neste 

caso, inexecução total do serviço. 

9.1.6. Pela prestação do serviço em desacordo com as especificações técnicas, a 

CONTRATADA estará sujeita às sanções previstas nas Tabelas 1 e 2, aplicadas em 

dobro, em caso de reincidência. 
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9.1.7. Pelo descumprimento de quaisquer outras exigências estabelecidas neste 

Termo de Referência, não previstas nas cláusulas anteriores, multa de 2% (dois por 

cento) sobre o valor do quantitativo estimado anual. 

9.1.8. Caberá multa de 20% sobre o valor do quantitativo estimado anual para o caso 

de rescisão da Ata de RP por culpa da DETENTORA. 

9.1.9. As sanções poderão ser aplicadas à DETENTORA juntamente com as de 

advertência e impedimento de licitar e contratar com órgãos da Administração Pública 

Federal e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

9.1.10. Previamente à aplicação das penalidades previstas, a DETENTORA será intimada 

para apresentar defesa prévia, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

9.1.11. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação da empresa apenada. 

9.1.12. Sendo possível e a critério do CONTRATANTE, o valor devido será descontado 

da importância que a empresa tenha a receber em razão do serviço. Não havendo 

pagamento, o valor será inscrito em dívida ativa e cobrado judicialmente. 

9.1.13. Em qualquer hipótese, independente da aplicação de penalidades, somente 

serão pagos os serviços efetivamente recebidos e atestados pelos ÓRGÃOS 

REQUISITANTES. 

9.1.14. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 

9.1.15. Das decisões de aplicação de penalidade pelo órgão CONTRATANTE, caberá 

recurso nos termos do Título IV, Capítulo II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados 

os prazos ali fixados. 

9.1.16. Os recursos devem ser dirigidos ao órgão CONTRATANTE, e protocolados nos 

dias úteis, das 8h às 17h, no endereço a ser indicado em CONTRATO. 

 

Tabela 1 – Descrição da infração, aferição e grau e penalidade. 

ITEM  DESCRIÇÃO  AFERIÇÃO  
GRAU DE 

PENALIDADE 

1 Atraso na disponibilização/montagem do buffet 
A cada 15 (quinze) 

minutos 
01 

2 Permitir a presença de colaboradores trajando uniforme inadequado Por pessoa  01  
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ou mal apresentado 

3 Permitir a presença de colaboradores sem crachá de identificação Por pessoa  01  

4 
Permitir a presença de colaboradores sem qualificação para executar 

os serviços contratados 
Por pessoa  01  

5 
Entregar material em quantidade inferior ao contratado, e, ou com 

qualidade inferior ao contratado.  
Por item  01  

6 
Entregar material desconforme ou com qualquer divergência de 

funcionalidade 
Por item  01  

7 Entregar alimento ou bebida fora do prazo de validade  Por item  02  

8 Entregar alimento ou bebida mal acondicionados/refrigerados Por item  02  

9 
Entregar alimentos ou bebidas com divergências quanto a variedade, 

sabor, odor ou textura dos alimentos contratados 
Por item  02  

10 

Apresentar material de infraestrutura em desacordo com o 

especificado ou inadequado para o apoio e suporte dos serviços 

oferecidos, como, por exemplo, toalhas, guardanapos, copos, talheres 

e outros objetos deste edital em mal estado de conservação ou uso  

Por item  02  

 

Tabela 2 – Grau e correspondência da penalidade. 

GRAU CORRESPONDÊNCIA/ OCORRÊNCIAS  

01  5% (cinco por cento) sobre o valor total da ordem de serviço.   

02  10% (dez por cento) sobre o valor total da ordem de serviço.  

 

 

10. DO RECEBIMENTO 

 

10.1. O serviço do Registro de Preços será recebido pelo Órgão Contratante consoante 

o disposto do art. 140 da Lei Federal 14.133/2021, será recebido da forma que se 

segue: 

10.1.1. O Recebimento Provisório ocorrerá em até 15 (quinze) dias corridos, contados 

ao final da execução do serviço, no local e endereço indicados na Ordem de Serviço; 

10.1.1.1. Por ocasião da entrega do Termo de Recebimento Provisório, a ora 

CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a 
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assinatura e o número do Registro Funcional (RF), do servidor da CONTRATANTE 

responsável pelo recebimento; 

10.1.2. O Recebimento Definitivo dar-se-á no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, 

contados da data de assinatura do termo de recebimento provisório, uma vez 

verificado o atendimento integral da execução do serviço contratado, mediante Termo 

de Recebimento firmado pelo servidor responsável. 

10.1.3. Na hipótese da identificação de itens que não estejam em conformidade com o 

que for estabelecido nesse Termo de Referência, o CONTRATANTE poderá rejeitá-los, 

devendo a CONTRATADA se responsabilizar por todas as despesas e encargos 

decorrentes da substituição, caso seja possível, bem como se comprometer a entregar 

o objeto licitado, sanando imediatamente todas as ressalvas apresentadas, 

independentemente de outras sanções aplicáveis de acordo com o CONTRATO. 

10.1.4. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com os serviços, mediante 

apresentação dos originais da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como de cópia 

reprográfica da nota de empenho, atendidas ainda as normas estabelecidas pela 

Portaria SF nº 170/2020 e suas alterações. 

10.1.5. O valor total do Contrato compreenderá todos os custos diretos e indiretos, os 

encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessárias ao cumprimento 

integral das obrigações decorrentes da contratação. 

10.1.6. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data em que for 

atestada a efetiva realização dos serviços, que não poderá ultrapassar o prazo de 5 

(cinco) dias corridos, contados da data em que a empresa cumprir todos os requisitos 

necessários à tramitação do documento fiscal. 

10.1.7. Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte 

da detentora, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir 

da data em que estas forem cumpridas. 

10.1.8. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da 

Detentora no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010. 

10.1.9. Havendo atraso nos pagamentos por parte do Órgão Requisitante será aplicada 

compensação financeira de acordo com a Portaria SF de 05 de janeiro de 2012. 
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10.1.10. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de 

Finanças, quanto às normas referentes a pagamento dos fornecedores. 

10.1.11. Decorrido o prazo mínimo de 1 (um) ano, contado da data do 

orçamento estimado (24/08/2026), os preços registrados poderão ser reajustados com 

base na variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC-FIPE), observadas as 

disposições do Decreto Municipal nº 57.580/2017, da Portaria SF nº 146/2026 e 

demais normas aplicáveis. 

 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

11.1. Para comprovação da qualificação técnica, a interessada deverá apresentar: 

11.1.1. Certidão(ões) ou atestado(s) em nome do licitante, fornecidos por pessoa(s) 

Jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) a prestação de serviço 

anterior compatível com o(s) objeto(s) a ser(em) licitado(s). Entende(m)-se 

compatível(veis) o(s) atestado(s) que comprove(m) capacidade de prestação de 

serviços em no mínimo de 10% (dez por cento) do quantitativo estimado de cada item 

desta contratação, ou com características semelhantes, em uma única prestação de 

serviço ou em diferentes prestações dentro de um período consecutivo de 12 (doze) 

meses. 

 

# Tipo 
Quantidade total de 

participantes em eventos 

1 Coffee break tipo I 10.258 

2 Coffee break tipo II 5.121 

 

11.1.2. Cada certidão/atestado deverá ser apresentado (a) em papel timbrado, original 

ou cópia reprográfica autenticada, assinado (a) por autoridade ou representante de 

quem o expediu, sendo pessoa jurídica ou privada, com a devida identificação. 

11.1.3. Serão aceitos o somatório dos atestados da prestação de serviços desde que 

comprovem no mínimo 10% (dez por cento) do quantitativo estimado para cada item 

em um período de 12 (doze) meses. 



 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 201/2026- COBES - Processo nº 6013.2026/0004408-0 
 

49 

11.1.4. O percentual de 10% (dez por cento) combinado com o período de 12 (doze) 

meses descritos para validade da somatória dos atestados intenta por ampliar a 

participação de empresas de menor porte. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2026-COBES 

PROCESSO:  6013.2026/0004408-0 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de Coffee 

Break, para atendimento das necessidades da Prefeitura de São Paulo, conforme 

especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

 

ANEXO I/A – DESCRIÇÃO DO CARDÁPIO 

1. O quadro abaixo, caracterizado em cardápios: Coffee Break Tipo I e Coffee Break 

Tipo II descrevem as quantidades estimadas dos serviços, que serão necessários 

aos eventos a serem realizados: 

 

COFFEE BREAK TIPO I  

Composição do item 
Quant. Mín. Totais Por 
Pessoa 

Água sem gás 200 ml 

Água com gás    100 ml 

Café coado do tipo Gourmet ou Superior 100 ml 

Leite integral 100 ml 

Bebida à base de vegetais (soja, arroz, castanha, coco 
ou similares) como opção vegana e sem lactose ao 
leite 

50 ml 

Chá (1 Tipo) 100ml 

2 Tipos de suco de fruta (natural ou pasteurizado, 
sem adição de açúcar ou outras substâncias) 

200 ml 

3 Tipos de Refrigerante (Ao menos um deve ser Zero 
Açúcar) 

200 ml 

Achocolatado em pó 10 gramas 

6 Tipos de Salgados ou Mini Sanduíches, sendo, no 
mínimo, 2 opções veganas 

7 unidades (mín. 25 
gramas cada) 

2 Tipos de Torta Salgada 
1 fatia ou unid. (mín. 60g 

por pessoa) 

3 Tipos de Doce 
1 fatia ou unid. (mín. 60g 

por pessoa) 

1 tipo de snack sem glúten 3 unidades 

Frutas: inteiras (tipo maçã, pera, banana); ou salada 
de frutas, dispostas em embalagens individuais; ou 
frutas cortadas (pelo menos 2 tipos) 

Mínimo 150g por pessoa 
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Descartáveis: guardanapos de papel folha dupla; talheres de madeira (colher, faca 
e garfo); copos de papel para chá/café (50 ml); copos de papel para 
suco/refrigerante (200ml) e mexedores de madeira para chá/café. 

Sachês de açúcar e adoçante 

Bandejas descartáveis em papelão laminado: uma a cada 50 unidades 

Gelo em baldes de inox 

 

 

COFFEE BREAK TIPO II 

Composição do item Quant. Mín. Totais Por Pessoa 

Água sem gás 200 ml 

Água com gás 100 ml 

Café coado do tipo Gourmet ou Superior 100 ml 

Leite integral 100 ml 

Bebida à base de vegetais (soja, arroz, castanha, coco 
ou similares) como opção vegana e sem lactose ao 
leite 

50 ml 

Chá (1 Tipo) 100 ml 

2 Tipos de suco de fruta (natural ou pasteurizado, 
sem adição de açúcar ou outras substâncias) 

200 ml 

3 Tipos de Refrigerante (Ao menos um deve ser Zero 
Açúcar) 

200 ml 

Achocolatado em pó 10 gramas 

6 Tipos de Salgados ou Mini Sanduíches, sendo, no 
mínimo, 2 opções veganas 

7 unidades (mín. 25 gramas 
cada) 

2 Tipos de Torta Salgada 
1 fatia ou unid. (mín. 60g por 

pessoa) 

3 Tipos de Doce 
1 fatia ou unid. (mín. 60g por 

pessoa) 

1 tipo de snack sem glúten 3 unidades 

Frutas: inteiras (tipo maçã, pera, banana); ou salada 
de frutas, dispostas em embalagens individuais; ou 
frutas cortadas (pelo menos 2 tipos) 

Mínimo 150g por pessoa 

Copos de vidro; xícaras de porcelana com pires; 
talheres de inox 

2 unidades de cada item por 
pessoa 

Travessas, bandejas e pegadores de inox 

Descartáveis: guardanapos de papel folha dupla e mexedores de madeira para chá/café 
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Sachês de açúcar e adoçante 

Gelo em baldes de inox 

 

Descrição do cardápio 

2. Os sabores/recheios dos tipos de sucos, salgados/minis sanduíches e doces 

poderão ser escolhidos, a critério do CONTRATANTE, dentre as opções contidas 

neste item. 

3. Bebidas: A serem servidas em jarras de vidro, garrafas térmicas ou embalagens 

individuais (em embalagens cartonadas assépticas do fabricante e lacradas): 

a. Sucos naturais integrais (em jarras de vidro) e/ou pasteurizado 

(embalagens cartonadas assépticas do fabricante, lacradas - de 1ª linha); 

b. Água sem gás; 

c. Água com gás; 

d. Refrigerantes de 1ª linha (ao menos um zero açúcar); 

e. Café coado do tipo Gourmet ou Superior  

Obs.: O café deve ser coado no momento de servir, não podendo ser 

reaquecido/requentado. 

f. Leite integral; 

g. Bebida à base de vegetais (soja, arroz, coco, castanha ou similares) de 

sabor neutro como opção vegana ao leite; 

h. Chá - servido pronto em garrafa térmica; 

i. Achocolatado em pó; 

 

4. Frutas: a serem escolhidas da relação abaixo: 

☐ Inteiras (tipo maçã, pera, banana); 

☐ Salada de frutas (dispostas em embalagens individuais, constando etiqueta 

com prazo de validade/consumo); 

☐ Frutas cortadas (servidas em suporte próprio que conserve suas características 

e higiene). 
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5. Mini sanduíches: servidos em pão, contendo, no mínimo, um tipo de queijo, um 

embutido ou frio e um vegetal, ou, no caso da opção vegana, pão vegano, 

contendo, no mínimo, um patê vegetal e dois vegetais, conforme opções 

constantes da relação abaixo: 

Pão: 

☐ Mini pão francês 

☐ Pão de forma tradicional 

☐ Pão de forma integral 

 

Queijo: 

☐ Branco tipo Minas 

☐ Muçarela 

☐ Queijo Prato 

 

Patê: 

☐ Azeitona Preta 

☐ Ervas Finas 

☐ Frango 

☐ Hommus (vegano) 

☐  Pasta de beringela (vegano) 

☐ Tomate seco 

 

Frios: 

☐ Presunto 

☐ Peito de Peru 

☐ Salame 

 

Vegetais: 

☐ Alface 
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☐ Cenoura 

☐ Rúcula 

☐ Tomate 

 

6. Salgados: Tipos de salgados, a serem escolhidos da relação abaixo: 

☐ Bauruzinho 

☐ Bolinha de queijo 

☐ Coxinha de frango 

☐ Coxinha de palmito (vegana) 

☐ Coxinha de jaca (vegana) 

☐ Croquete à base de soja (vegano) 

☐ Croissant recheado de frango 

☐ Croissant recheado de queijo 

☐ Enroladinho de peito de peru 

☐ Esfiha de carne 

☐ Esfiha de escarola (vegana) 

☐ Falafel (vegana) 

☐ Pão de queijo 

☐ Quibe 

☐ Quibe (vegano) 

 

7. Tortas salgadas quentes: Tipos de tortas salgadas, a serem escolhidas da relação 

abaixo: 

☐ Quiche de alho poró 

☐ Quiche de espinafre (vegano) 

☐ Quiche Lorraine 

☐ Torta de palmito (vegana) 

☐ Torta de frango 
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☐ Torta de frios 

☐ Torta de queijo 

 

8. Doces: a serem escolhidos da relação abaixo: 

☐ Bolo de cenoura com chocolate 

☐ Bolo de fubá 

☐ Bolo de laranja 

☐ Brownie 

☐ Carolina de chocolate 

☐ Carolina de limão 

☐ Mini churros 

☐ Mini torta de limão 

☐ Mini torta de maçã 

☐ Mini sonho de creme 

☐ Muffin’ de chocolate 

 

9. Snacks sem glúten a serem escolhidos da relação abaixo: 

☐ Torrada (fatias de pão torrado) 

☐ Biscoito salgado 

☐ Biscoito de arroz 

☐ Toast (canapés crocantes tipos toast) 

 

10. Todos os itens do Coffee Break deverão ser servidos de forma concomitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2026-COBES 

PROCESSO:  6013.2026/0004408-0 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de Coffee 

Break, para atendimento das necessidades da Prefeitura de São Paulo, conforme 

especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

 

ANEXO I/B – FICHA DE FISCALIZAÇÃO PARA REGISTROS DA CONFORMIDADE DA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

COFFEE BREAK TIPO I  

Composição do item 
Quant. Mín. Totais 
Por Pessoa 

Qnt. Mín. a 
Receber 

Ateste 

Água sem gás 200 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Água com gás 100 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Café coado do tipo Gourmet ou Superior 100 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Leite integral 100 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Bebida à base de vegetais (soja, arroz, castanha, coco 
ou similares) como opção vegana e sem lactose ao leite 

50 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Chá (1 Tipo) 100 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

2 Tipos de suco de fruta (natural ou pasteurizado, sem 
adição de açúcar ou outras substâncias) 

200 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

3 Tipos de Refrigerante  
(Ao menos um deve ser Zero Açúcar) 

200 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Achocolatado em pó 10 gramas ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

6 Tipos de Salgados ou Mini Sanduíches 
(No mínimo, 2 opções veganas) 

7 unidades (mín. 25 
gramas cada) 

________ ( ) SIM ( ) NÃO 

2 Tipos de Torta Salgada 
1 fatia ou unid.  

(mín. 60g por pessoa) 
________ ( ) SIM ( ) NÃO 

3 Tipos de Doce 
1 fatia ou unid.  

(mín. 60g por pessoa) 
________ ( ) SIM ( ) NÃO 

1 tipo de snack sem glúten 3 unidades ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Frutas: inteiras (tipo maçã, pera, banana); ou salada de 
frutas, dispostas em embalagens individuais; ou frutas 
cortadas (pelo menos 2 tipos) 

Mínimo 150g por 
pessoa 

________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Descartáveis: guardanapos de papel folha dupla; talheres (colher, faca e garfo); copos para 
chá/café (50 ml); copos para suco/refrigerante (200ml) e mexedores para chá/café. 

( ) SIM ( ) NÃO 

Sachês de açúcar e adoçante ( ) SIM ( ) NÃO 

Bandejas descartáveis em papelão laminado: uma a cada 50 unidades ( ) SIM ( ) NÃO 

Gelo em baldes de inox ( ) SIM ( ) NÃO 

     

Descrição do item Aferição Ateste 

Atraso no início das atividades (Prazo menor que uma hora de antecedência) Por hora ( ) SIM ( ) NÃO 
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Permitir a presença de colaboradores trajando uniforme inadequado ou mal 
apresentado 

Por pessoa ( ) SIM ( ) NÃO 

Permitir a presença de colaboradores sem crachá de identificação Por pessoa ( ) SIM ( ) NÃO 

Permitir a presença de colaboradores sem qualificação para executar os serviços 
contratados 

Por pessoa ( ) SIM ( ) NÃO 

Entregar material em quantidade inferior ao contratado, e, ou com qualidade 
inferior ao contratado 

Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

Entregar material desconforme ou com qualquer divergência de funcionalidade Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

Entregar alimento ou bebida fora do prazo de validade Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

Entregar alimento ou bebida mal acondicionados / refrigerados Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

Entregar alimento ou bebida com divergências quanto a variedade, sabor, odor 
ou textura dos alimentos contratados 

Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

Apresentar material de infraestrutura em desacordo com o especificado ou 
inadequado para o apoio e suporte dos serviços oferecidos, como, por exemplo, 
talheres e outros objetos deste edital em mau estado de conservação ou uso 

Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

     

Observações (justificar os itens não atestados) 

  

     

Dados do Fiscal - Titular ou Suplente 

Nome: RF: 

Data: 

Assinatura: 

     

Dados do responsável da Contratada 

Nome: RG: 

Data: 
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Assinatura: 

 

COFFEE BREAK TIPO II 

Composição do item 
Quant. Mín. Totais 
Por Pessoa 

Qnt. Mín. a 
Receber 

Ateste 

Água sem gás 200 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Água com gás 100 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Café coado do tipo Gourmet ou Superior 100 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Leite Integral 100 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Bebida à base de vegetais (soja, arroz, castanha, coco ou 
similares) como opção vegana e sem lactose ao leite 

50 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Chá (1 Tipo) 100 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

2 Tipos de suco de fruta (natural ou pasteurizado, sem adição 
de açúcar ou outras substâncias) 

200 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

3 Tipos de Refrigerante  
(Ao menos um deve ser Zero Açúcar) 

200 ml ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Achocolatado em pó 10 gramas ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

6 Tipos de Salgados ou Mini Sanduíches 
(No mínimo, 2 opções veganas) 

7 unidades (mín. 25 
gramas cada) 

________ ( ) SIM ( ) NÃO 

2 Tipos de Torta Salgada 
1 fatia ou unid.  

(mín. 60g por pessoa) 
________ ( ) SIM ( ) NÃO 

3 Tipos de Doce 
1 fatia ou unid.  

(mín. 60g por pessoa) 
________ ( ) SIM ( ) NÃO 

1 tipo de snack sem glúten 3 unidades ________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Frutas: inteiras (tipo maçã, pera, banana); ou salada de frutas, 
dispostas em embalagens individuais; ou frutas cortadas (pelo 
menos 2 tipos) 

Mínimo 150g por 
pessoa 

________ ( ) SIM ( ) NÃO 

Copos de vidro; xícaras de porcelana com pires; talheres de inox: 2 unidades de cada item por pessoa ( ) SIM ( ) NÃO 

Travessas, bandejas e pegadores de inox ( ) SIM ( ) NÃO 

Sachês de açúcar e adoçante ( ) SIM ( ) NÃO 

Descartáveis: guardanapos de papel folha dupla e mexedores para chá/café ( ) SIM ( ) NÃO 

Gelo em baldes de inox ( ) SIM ( ) NÃO 

     

Descrição do item Aferição Ateste 

Atraso no início das atividades (Prazo menor que uma hora de antecedência) Por hora ( ) SIM ( ) NÃO 
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Permitir a presença de colaboradores trajando uniforme inadequado ou mal 
apresentado 

Por pessoa ( ) SIM ( ) NÃO 

Permitir a presença de colaboradores sem crachá de identificação Por pessoa ( ) SIM ( ) NÃO 

Permitir a presença de colaboradores sem qualificação para executar os serviços 
contratados 

Por pessoa ( ) SIM ( ) NÃO 

Entregar material em quantidade inferior ao contratado, e, ou com qualidade inferior 
ao contratado 

Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

Entregar material desconforme ou com qualquer divergência de funcionalidade Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

Entregar alimento ou bebida fora do prazo de validade Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

Entregar alimento ou bebida mal acondicionados/refrigerados Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

Entregar alimento ou bebida com divergências quanto a variedade, sabor, odor ou 
textura dos alimentos contratados 

Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

Apresentar material de infraestrutura em desacordo com o especificado ou inadequado 
para o apoio e suporte dos serviços oferecidos, como, por exemplo, talheres e outros 
objetos deste edital em mau estado de conservação ou uso 

Por item ( ) SIM ( ) NÃO 

 

Observações (justificar os itens não atestados) 

  

 

Dados do Fiscal - Titular ou Suplente 

Nome: RF: 

Data: 

Assinatura: 

 

Dados do responsável da Contratada 

Nome: RG: 

Data: 

Assinatura: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2026-COBES 

PROCESSO:  6013.2026/0004408-0 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de Coffee 

Break, para atendimento das necessidades da Prefeitura de São Paulo, conforme 

especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

 

ANEXO I/C – UNIDADES PARTICIPANTES E QUANTITATIVOS 

 

# UASG Unidade 

Total de 
participantes 
 em eventos 
com coffee 

 break tipo 1 

Total de 
participantes 
 em eventos 
com coffee 

 break tipo 2 

1 926389 CGM 
Controladoria Geral do 

Município 
1.400 1.700 

2 925096 COHAB 
Companhia Metropolitana de 

Habitação de São Paulo 
600 150 

3 926510 FPTEC 
Fundação Paulistana de 
Educação, Tecnologia e 

Cultura 
480 420 

4 926360 FTMSP 
Fundação Theatro Municipal 

de São Paulo 
4.500 800 

5 925102 HSPM 
Hospital do Servidor Público 

Municipal 
1.820 120 

6 928138 IPREM 
Instituto de Previdência 
Municipal de São Paulo 

660 0 

7 925059 PGM 
Procuradoria Geral do 

Município 
750 1.000 

8 925000 SEGES 
Secretaria Municipal de 

Gestão 
1.000 3.300 

9 925055 SEME 
Secretaria Municipal de 

Esportes e Lazer 
280 160 

10 925056 SGM 
Secretaria de Governo 

Municipal 
3.000 3.600 

11 925058 SIURB 
Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Urbana e Obras 
500 300 

12 925052 SMADS 
Secretaria Municipal de 

Assistência e 
Desenvolvimento Social 

2.600 500 

13 925054 SMC 
Secretaria Municipal de 

Cultura 
400 420 
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14 925064 SMDET 
Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico 
e Trabalho 

200 100 

15 925062 SMDHC 
Secretaria Municipal de 

Direitos Humanos e Cidadania 
7.800 2.100 

16 925013 

SME 
Secretaria Municipal de 

Educação 

15.000 8.900 

SME 
CODAE 

1.600 255 

17 925198 
SME DRE 

BT 
Diretoria Regional de 

Educação Butantã 
1.900 640 

18 925200 
SME DRE 

CL 
Diretoria Regional de 

Educação Campo Limpo 
700 160 

19 925201 
SME DRE 

CS 
Diretoria Regional de 

Educação Capela do Socorro 
1.260 320 

20 925195 
SME DRE 

FB 

Diretoria Regional de 
Educação 

Freguesia/Brasilândia 
2.030 735 

21 925205 SME DRE G 
Diretoria Regional de 
Educação Guaianases 

2.800 750 

22 926364 
SME DRE 

IP 
Diretoria Regional de 

Educação Ipiranga 
1.210 2.250 

23 929188 
SME DRE 

IQ 
Diretoria Regional de 

Educação Itaquera 
2.400 630 

24 925196 
SME DRE 

JT 
Diretoria Regional de 

Educação Jaçanã/Tremembé 
3.000 1.400 

25 925203 
SME DRE 

MP 
Diretoria Regional de 
Educação São Miguel 

3.000 4.000 

26 925202 
SME DRE 

PE 
Diretoria Regional de 

Educação Penha 
2.800 200 

27 926378 
SME DRE 

PJ 
Diretoria Regional de 

Educação Pirituba/Jaraguá 
2.800 150 

28 925199 
SME DRE 

SA 
Diretoria Regional de 

Educação Santo Amaro 
1.700 150 

29 925206 
SME DRE 

SM 
Diretoria Regional de 
Educação São Mateus 

1.200 240 

30 926345 SMIT 
Secretaria Municipal de 
Inovação e Tecnologia 

720 540 

31 925127 SMPED 
Secretaria Municipal da 
Pessoa com Deficiência 

2.500 1.200 

32 925003 SMS Secretaria Municipal de Saúde 6.500 3.000 

33 925218 SMS Coordenadoria de Vigilância 100 50 
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COVISA em Saúde 

34 926799 
SMS CRS 
Centro 

Coordenadoria Regional de 
Saúde Centro 

100 50 

35 925209 
SMS CRS 

Leste 
Coordenadoria Regional de 

Saúde Leste 
840 0 

36 925212 
SMS CRS 

Norte 
Coordenadoria Regional de 

Saúde Norte 
1.200 0 

37 925210 
SMS CRS 

Oeste 
Coordenadoria Regional de 

Saúde Oeste 
1.200 160 

38 925208 
SMS CRS 
Sudeste 

Coordenadoria Regional de 
Saúde Sudeste 

240 0 

39 925211 
SMS CRS 

Sul 
Coordenadoria Regional de 

Saúde Sul 
2.000 250 

40 925103 SMS HMEC 
Hospital Municipal 

Maternidade-Escola de Vila 
Nova Cachoeirinha 

140 250 

41 926079 SMSU 
Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana 
1.050 125 

42 925004 SMSUB 
Secretaria Municipal das 

Subprefeituras 
840 120 

43 926367 SMUL 
Secretaria Municipal de 

Urbanismo e Licenciamento 
720 600 

44 926151 
SP 

Parcerias 
São Paulo Parcerias 150 1.200 

45 928728 SP Regula 
Agência Reguladora de 

Serviços Públicos do 
Município de São Paulo 

300 300 

46 925097 SP Urb São Paulo Urbanismo 280 300 

47 926728 SPDA 
Companhia São Paulo de 

Desenvolvimento e 
Mobilização de Ativos 

0 180 

48 925070 SUB AD Subprefeitura Cidade Ademar 600 180 

49 925065 SUB AF 
Subprefeitura 

Aricanduva/Formosa/Carrão 
600 0 

50 925066 SUB BT Subprefeitura Butantã 0 250 

51 925067 SUB CL Subprefeitura Campo Limpo 600 0 

52 925068 SUB CS 
Subprefeitura Capela do 

Socorro 
100 0 

53 925071 SUB CT 
Subprefeitura Cidade 

Tiradentes 
350 400 

54 925069 SUB CV 
Subprefeitura Casa 

Verde/Limão/Cachoeirinha 
450 125 

55 925072 SUB EM Subprefeitura Ermelino 480 60 
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Matarazzo 

56 925073 SUB FB 
Subprefeitura 

Freguesia/Brasilândia 
455 105 

57 925074 SUB G Subprefeitura Guaianases 400 1.950 

58 925014 SUB IQ Subprefeitura Itaquera 1.800 300 

59 925076 SUB IT Subprefeitura Itaim Paulista 1.068 175 

60 925078 SUB JA Subprefeitura Jabaquara 100 30 

61 925079 SUB JT 
Subprefeitura 

Jaçanã/Tremembé 
100 0 

62 925080 SUB LA Subprefeitura Lapa 900 0 

63 925081 SUB MB Subprefeitura M'Boi Mirim 1.200 0 

64 925091 SUB MG 
Subprefeitura Vila Maria/Vila 

Guilherme 
480 240 

65 925082 SUB MO Subprefeitura Mooca 0 100 

66 925083 SUB PA Subprefeitura Parelheiros 150 80 

67 926392 SUB PE Subprefeitura Penha 360 160 

68 928657 SUB PI Subprefeitura Pinheiros 100 150 

69 925087 SUB PJ 
Subprefeitura 

Pirituba/Jaraguá 
1.200 0 

70 927353 SUB SA Subprefeitura Santo Amaro 360 180 

71 925002 SUB SE Subprefeitura Sé 120 0 

72 925089 SUB SM Subprefeitura São Mateus 0 2.000 

73 925088 SUB ST 
Subprefeitura 

Santana/Tucuruvi 
400 180 

74 925092 SUB VM Subprefeitura Vila Mariana 540 70 

75 925093 SUB VP Subprefeitura Vila Prudente 150 100 

76 925020 SVMA 
Secretaria Municipal do Verde 

e do Meio Ambiente 
1.250 600 

Total  102.583 51.210 

 

 

 

 



 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 201/2026- COBES - Processo nº 6013.2026/0004408-0 
 

64 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2026-COBES 

PROCESSO:  6013.2026/0004408-0 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de Coffee 

Break, para atendimento das necessidades da Prefeitura de São Paulo, conforme 

especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A (empresa)........................................................................................ inscrita no CNPJ 

sob nº ............................................................., estabelecida 

na.........................................................................................................., nº........., telefone 

nºs.............................................., e-mail..................................................., propõe 

fornecer o objeto licitado, nos  seguintes preços e condições: 

 

Grupo Item Descrição 

Qtd 
Estimada de 
Participantes 

(a) 

UND 
Valor 

Unitário 
(b) 

Valor Total 
(d) = (b x a) 

1 

1 

Registro de preços para futura e 
eventual prestação de serviços de 

Coffee Break – TIPO 01 
(Conforme Termo de Referência) 

102.583 UND R$ R$ 

2 

Registro de preços para futura e 
eventual prestação de serviços de 

Coffee Break – TIPO 02 
(Conforme Termo de Referência) 

51.210 UND R$ R$ 

Valor Total do Grupo 
(c) = (d1) + (d2) 

R$ 

 

DAS DECLARAÇÕES:  

 

1. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e 

despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes 

desta licitação. 

 

2. Declara, ainda, que não possui empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

 

3. Declara, por fim, que a proposta ora apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
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convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 
4. Declara, sob as penas da lei, que tem plenas condições de executar o objeto da 

contratação (fornecimento de bens ou prestação de serviços) no prazo 

assinalado, independentemente de outros compromissos firmados, e que o 

fará em total conformidade com o Termo de Referência e seus anexos e demais 

condições aplicáveis. 

 

5. Informo que os dados bancários da empresa são os seguintes: Banco do Brasil, 

conta __________ e agência __________.  

 
(__) Caso ainda não possua, comprometo-me a providenciar a abertura de 

conta no Banco do Brasil, a fim de viabilizar a celebração do ajuste. 

 

6. Declaro que estou ciente e anuente do Edital e seus anexos. 

 

 

DA VALIDADE DA PROPOSTA:  __________ (__________) dias corridos, contados a 

partir da data de sua apresentação. 

 

São Paulo, __________ de __________ de 202___. 

 

__________________________________________________ 

(assinatura e identificação do representante legal/procurador da licitante) 

 

Nome: 

R.G.: CPF: 

Cargo: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2026-COBES 

PROCESSO:  6013.2026/0004408-0 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de Coffee 

Break, para atendimento das necessidades da Prefeitura de São Paulo, conforme 

especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

 

ANEXO III - MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES - HABILITAÇÃO 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a).______________________, inscrito no CPF/MF sob o nº  

_____________________, DECLARA: 

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz; 

 

2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação 

no presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de 

contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito 

suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) que não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Administração Pública Direta e indireta 

do Município de São Paulo, bem como no inciso IV do mesmo artigo, no 

âmbito de quaisquer entes federativos; 

4) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social; 

5) que tem ciência sobre a impossibilidade de contratar com a Administração 

Municipal caso possua inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 

MUNICIPAL. 

 

(local do estabelecimento),    de                          de 20... 
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Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2026-COBES 

PROCESSO:  6013.2026/0004408-0 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de Coffee 

Break, para atendimento das necessidades da Prefeitura de São Paulo, conforme 

especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

 

ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo Administrativo n°  

 

Ata de Registro de Preços nº 

A Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio do(a) ...... (órgão 

ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº ...... (número do CNPJ), situado(a) no(a) ...... (endereço), neste ato representado(a) 

pelo(a) ...... (cargo, nome e, eventualmente, norma de delegação), adiante designado 

apenas ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa ...... (nome da licitante vencedora), inscrita 

no CNPJ nº ...... (número do CNPJ), situada na(o) ...... (endereço), aqui representada por 

...... (nome, qualificação, RG e CPF), doravante designada simplesmente DETENTORA, 

resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as partes às 

normas constantes da Lei Federal nº 14.133/2021, dos Decretos nº 62.100/22 e nº 

56.475/2015, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e demais legislação aplicável, 

em conformidade com o Edital de Licitação que a precedeu e com as disposições a 

seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

serviços de Coffee Break, para atendimento das necessidades da Prefeitura de São 

Paulo, conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do 

Edital de Pregão que precedeu este ajuste e na proposta da DETENTORA. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 

 

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) e as quantidades estimadas são estabelecidos 

conforme segue: 

 

Grupo Item Descrição 

Qtd 
Estimada de 
Participantes 

(a) 

UND 
Valor 

Unitário 
(b) 

Valor Total 
(d) = (b x a) 
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1 

1 

Registro de preços para futura e 
eventual prestação de serviços de 

Coffee Break – TIPO 01 
(Conforme Termo de Referência) 

102.583 UND R$ R$ 

2 

Registro de preços para futura e 
eventual prestação de serviços de 

Coffee Break – TIPO 02 
(Conforme Termo de Referência) 

51.210 UND R$ R$ 

Valor Total do Grupo 
(c) = (d1) + (d2) 

R$ 

 

 

2.2 O preço registrado inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, 

benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo 

frete até o local de entrega designado pela Prefeitura, e constituirá, a qualquer título, a 

única e completa remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo 

que nenhuma outra remuneração será devida. 

 

2.3 A(s) dotação(ões) orçamentária(s) pertinente(s) será(ão) onerada(s) por ocasião da 

formalização dos contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, nos termos 

do art. 95, § 2º, do Decreto nº 62.100/2022. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DA DETENTORA DA ATA 

 

3.1 O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços será a Secretaria 

Municipal de Gestão (SEGES). 

 

3.2 São atribuições gerais do ÓRGÃO GERENCIADOR, sem prejuízo de outras 

disposições específicas desta Ata de Registro de Preços: 

3.2.1. promover o acompanhamento da presente Ata de Registro de Preços, 

comunicando à DETENTORA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam 

medidas corretivas;  

3.2.2. aplicar as sanções administrativas previstas na Cláusula Décima Terceira 

desta Ata de Registro de Preços;  

3.2.3. promover o acompanhamento do consumo dos itens registrados pelos 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES e ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES;  

3.2.4. indicar a DETENTORA, bem como os quantitativos a que esta ainda se 

encontra obrigada e os preços registrados, sempre que solicitado;  
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3.2.5. acompanhar a economicidade dos preços registrados, sempre que 

necessário à preservação do interesse público, considerados o tempo 

decorrido, a sazonalidade de mercado ou outras condições econômicas 

específicas, tornando público o resultado desse acompanhamento;  

3.2.6. aplicar o reajuste aos preços registrados durante a vigência desta Ata, 

conforme disposto em sua Cláusula Nona; 

3.2.7. receber e processar os pedidos de revisão dos preços registrados, 

formulados na vigência desta Ata;  

3.2.8. autorizar a prorrogação do prazo de vigência desta Ata de Registro de 

Preços;  

3.2.9. divulgar os preços registrados na Internet, em página mantida pela 

Prefeitura do Município de São Paulo; 

3.2.10. cancelar o registro de preços. 

3.3. São obrigações gerais da DETENTORA, sem prejuízo de outras disposições 

específicas desta Ata de Registro de Preços: 

3.3.1. formalizar as contratações decorrentes desta Ata, observadas as 

condições e as quantidades nela estabelecidas; 

3.3.2. comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização; 

3.3.3. manter, durante o prazo de vigência da presente Ata de Registro de 

Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

que precedeu este ajuste, inclusive no que concerne ao cumprimento dos 

deveres trabalhistas;  

3.3.4. manter, durante toda a duração da Ata de Registro de Preços, o padrão 

de qualidade e as especificações técnicas contidas no Termo de Referência 

(Anexo I do Edital de Licitação, parte integrante desta Ata de Registro de 

Preço); 

3.3.5. comparecer, sempre que solicitada, à sede das unidades contratantes, a 

fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra 

finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações;  

3.3.6. prestar informações relacionadas à execução do objeto do registro de 

preços sempre que solicitado, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis;  

3.3.7. responsabilizar-se por todos os prejuízos que porventura ocasione às 

unidades contratantes ou a terceiros, em razão dos contratos decorrentes da 

presente Ata de Registro de Preços;  
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3.3.8. atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços, ainda que a execução do contrato se estenda após o 

término de sua vigência;  

3.3.9. não subcontratar, ceder ou transferir o objeto da Ata de Registro de 

Preços, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão, observado o 

item 3.3 do Termo de Referência. 

  

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir de da publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), podendo ser prorrogado por 

até igual período, mediante acordo entre as partes, desde que a DETENTORA tenha 

cumprido satisfatoriamente suas obrigações e comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. Em caso de prorrogação da ata, será renovado o quantitativo 

originalmente registrado, proporcionalmente ao prazo da prorrogação. 

4.1.2. Caso a DETENTORA da Ata de Registro de Preço não tenha interesse na 

prorrogação de sua vigência, deverá manifestar-se, por escrito, com 

antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência, sob pena de 

multa, conforme clausula 13.4.4 desta Ata. 

 

CLÁUSULA QUINTA - FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

5.1. As contratações com fundamento nesta Ata serão formalizadas pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual pertinente, que 

disporá sobre as condições de entrega do objeto e de pagamento, bem como sobre as 

demais obrigações das partes contratantes, observada a Minuta de Contrato constante 

do Anexo V do Edital de Licitação, que integra esta Ata de Registro de Preços. 

5.1.1. Esta Ata de Registro de Preços integrará o instrumento contratual a ser 

formalizado, independentemente de transcrição. 

 

5.2. A DETENTORA será convocada para assinar o termo de contrato ou instrumento 

equivalente dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis da data da convocação, sob pena 

de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas na Cláusula 

Décima Terceira desta Ata.  

5.2.1. O prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério do órgão ou 

entidade contratante, quando solicitado por escrito e motivadamente pela 

DETENTORA, antes do término do prazo previsto no subitem anterior. 
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5.2.2. O instrumento contratual deverá ser formalizado durante o prazo de 

vigência desta Ata de Registro de Preços. 

 

5.3. Para a formalização do contrato, deverá ser verificada a permanência das 

condições de regularidade fiscal, social e trabalhista da DETENTORA, exigida na 

cláusula 13.5.2 do Edital de Licitação que antecedeu esta Ata de Registro de Preços, e 

deverão, ainda, ser tomadas as seguintes providências prévias: 

5.3.1 Consulta aos seguintes cadastros: Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS),  Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade (CNIA – CNJ) e o Rol de Empresas Punidas pelo 

Município de São Paulo. 

5.3.2. Comprovação que a DETENTORA não possui pendências junto ao 

Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal 

nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006. 

 

5.4. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará, no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro 

5.4.1. Na formalização do contrato ou do instrumento equivalente, deverá 

haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.4.2. O contrato poderá ser alterado, observado o art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5.5. A existência de preços registrados implicará, para a DETENTORA, o compromisso 

de contratação nas quantidades e condições estabelecidas. 

5.5.1. A DETENTORA não poderá recusar-se injustificadamente ao atendimento 

da demanda. 

5.5.2. Em caso de recusa injustificada ou não sendo aceita a justificativa 

apresentada, será cancelado o preço registrado, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas na Cláusula Décima Terceira desta Ata. 

5.5.3. A aceitação da justificativa apresentada para a recusa importará na 

manutenção da DETENTORA na ata de registro de preços, assegurada sua 

posição na classificação. 

5.6. As contratações deverão observar os quantitativos registrados nesta Ata de 

Registro de Preços, admitidas, excepcionalmente, contratações adicionais. 
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5.6.1. As contratações adicionais formalizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 

pelos ÓRGÃOS PARTICIPANTES poderão superar em até 100% (cem por cento) 

os respectivos quantitativos estimados, desde que devidamente justificadas. 

5.6.2. O conjunto das contratações adicionais do ÓRGÃO GERENCIADOR, dos 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES e das adesões por ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES não 

poderá exceder ao dobro do quantitativo de cada item registrado. 

 

5.7. Na hipótese de contratações adicionais, nos termos da cláusula 5.6 e suas 

subcláusulas, poderá a DETENTORA, observadas as condições estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não da contratação, desde que não prejudique a obrigação assumida 

nesta Ata de Registro de Preços. 

 

5.8. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá rejeitar a contratação adicional caso possa 

acarretar prejuízo ao fornecimento das quantidades registradas ou à sua capacidade 

de gerenciamento. 

 

5.9. Será priorizada a contratação das cotas reservadas às microempresas e empresas 

de pequeno porte, ou ainda às cooperativas que preencham as condições 

estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, ressalvados os casos em 

que a cota reservada seja inadequada para atender às quantidades ou condições do 

pedido, justificadamente. 

 

5.10. A vigência do registro de preços não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃO PARTICIPANTE  

 

6.1. Os ÓRGÃOS PARTICIPANTES deste registro preços e os quantitativos registrados 

para cada um deles estão relacionados no Anexo I/C do Termo de Referência. 

6.1.1. É vedado, aos ÓRGÃOS PARTICIPANTES, a participação em outra Ata de 

Registro de Preços com o mesmo objeto desta Ata durante a sua vigência. 

6.2. Para cada utilização desta Ata, os ÓRGÃOS PARTICIPANTES deverão informar ao 

ÓRGÃO GERENCIADOR o quantitativo pretendido. 

6.2.1.  A unidade requerente deverá instruir o processo com o Formulário de 

Consulta ao ÓRGÃO GERENCIADOR, disponível no SEI. 

6.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR indicará a DETENTORA e certificará a economicidade dos 

preços registrados. 
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6.3.1. Para os fins do disposto na cláusula 6.3, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

comunicará a DETENTORA, observado o disposto na cláusula 5.5 desta Ata de 

Registro de Preços. 

6.4. As contratações serão formalizadas por cada ÓRGÃO PARTICIPANTE e deverão 

observar os quantitativos registrados nesta Ata de Registro de Preços, admitidas, 

excepcionalmente, contratações adicionais, desde que observada a cláusula 5.6 e 

autorizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

6.5. São atribuições dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

6.5.1. manter-se informados sobre o andamento desta Ata de Registro de 

Preços, inclusive em relação às alterações porventura ocorridas, com o objetivo 

de dar correto cumprimento às suas disposições;  

6.5.2. encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR as informações sobre as 

contratações efetivamente realizadas, até o quinto dia útil do mês seguinte à 

sua celebração;  

6.5.3. zelar pelo cumprimento das obrigações contratualmente assumidas;  

6.5.4. aplicar penalidades de advertência e multa em virtude de infrações aos 

contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços e sugerir ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR a aplicação das penalidades previstas no art. 156, III e IV, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, quando for o caso;  

6.5.5. aplicar quaisquer penalidades em virtude de infrações praticadas após o 

término de vigência desta Ata de Registro de Preços 

6.5.6. informar ao ÓRGÃO GERENCIADOR quando a DETENTORA não atender as 

condições estabelecidas na ata de registro de preços ou recusar-se a firmar o 

contrato, bem como sobre as penalidades aplicadas; 

6.5.7. aplicar reajustes de preços que venham incidir após o término de vigência 

desta Ata, observado o disposto em sua Cláusula Nona. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO 

PARTICIPANTES 

  

7.1. Durante a vigência desta Ata, os órgãos e as entidades municipais que não 

participaram do procedimento de Intenção de Registro de Preços poderão solicitar 

adesão à ata de registro de preços na condição de ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES, 

mediante apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 

de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público. 
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7.1.1. A entidade ou órgão municipal interessado deverá instruir o processo 

com o Formulário Padrão de Consulta ao ÓRGÃO GERENCIADOR, disponível no 

SEI. 

7.2. A autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pela DETENTORA. 

7.3. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 

deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo 

de vigência da ata. 

7.3.1. O prazo de que trata a cláusula 7.3, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 

7.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, nos itens para os quais 

não tenha quantitativo registrado. 

 

7.5. As adesões não poderão exceder, por ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, a 50% 

(cinquenta por cento) do quantitativo de cada item registrado, observado, ainda, o 

disposto na cláusula 5.6.2 desta Ata. 

 

7.6. Efetivada a contratação, o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE passa a ter as mesmas 

atribuições do ÓRGÃO PARTICIPANTE previstas na cláusula 6.5. 

  

CLÁUSULA OITAVA - CADASTRO DE RESERVA 

 

8.1. Não haverá a formação de cadastro reserva. 

 

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS - 

REAJUSTE 

9.1 Os preços registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 24/08/2026. 

9.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da DETENTORA, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 

do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas - FIPE, nos termos da Portaria SF nº 389/2017 e do Decreto nº 

64.775/2025. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - NEGOCIAÇÃO E REVISÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará a DETENTORA 

para negociar a redução do preço registrado. 

10.1.1. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

10.1.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 

a DETENTORA será liberada do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

  

10.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, será 

facultado à DETENTORA requerer ao ÓRGÃO GERENCIADOR a revisão do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que torne excessivamente 

oneroso o cumprimento do compromisso, nos termos do previsto no art. 124, II, ‘d’, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2.1. Neste caso, a DETENTORA encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

10.2.2. O pedido de revisão de preços será apreciado nos termos do 

procedimento previsto na legislação municipal.  
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10.2.3. Não sendo comprovada a hipótese da cláusula 10.2, o pedido será 

indeferido e a DETENTORA deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas 

nesta Ata de registro de preços, na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

legislação aplicável. 

10.2.4. Caso comprovada a hipótese da cláusula 10.2, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

atualizará o preço registrado. 

10.2.4.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES e os ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES do registro de preços. 

 

11.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

11.2.1. De ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO PARTICIPANTE; ou 

11.2.2. De ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE. 

 

11.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado ÓRGÃO PARTICIPANTE para efeito do remanejamento. 

 

11.4. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, 

desde que haja prévia anuência da DETENTORA e do ÓRGÃO PARTICIPANTE que sofrer 

redução dos quantitativos iniciais. 

 

11.5. O remanejamento das quantidades registradas será formalizado por termo de 

aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

12.1. O registro de preços será cancelado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis e respeitados o contraditório e a ampla defesa, 

quando a DETENTORA: 
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12.1.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

12.1.2. recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, 

dentro da quantidade registrada; 

12.1.3. deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

12.1.4. sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 

São Paulo, nos termos do art. 156, inciso III e § 4º, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

12.1.5. sofrer sanção de inidoneidade para licitar e contratar aplicada por 

qualquer ente público, conforme art. 156, inciso IV e § 5º, da Lei Federal nº 

14.133/2021 ou, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de 

contratar com a Administração Pública. 

12.2. O cancelamento dos preços registrados poderá, ainda, ser promovido pelo 

ÓRGÃO GERENCIADOR nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas: 

12.2.1. Por razão de interesse público; 

12.2.2. A pedido da DETENTORA, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

ou 

12.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço 

registrado se tornar superior ao preço de mercado, nos termos da cláusula 10.1 

desta Ata. 

12.3. O cancelamento dos preços registrados será formalizado por despacho 

fundamentado do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas nesta cláusula. 

13.1.1. O descumprimento dos contratos decorrentes desta Ata de Registro de 

Preços ensejará a aplicação das penalidades previstas no instrumento 

contratual (conforme Minuta de Contrato, Anexo V do Edital, que integra esta 

Ata). 

 

13.2. É da competência do ÓRGÃO GERENCIADOR a aplicação das penalidades 

previstas nesta cláusula. 
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13.3. É da competência do órgão contratante a aplicação das penalidades de 

advertência e de multa previstas no instrumento contratual. 

13.3.1. O órgão contratante será competente, ainda, para a aplicação de 

qualquer penalidade decorrente de infração contratual praticada após o 

término da vigência desta Ata de Registro de Preços. 

13.3.2. O órgão contratante deverá comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a 

aplicação de qualquer penalidade contratual durante a vigência desta Ata de 

Registro de Preços. 

 

13.4. Os tipos de sanções administrativas e as hipóteses em que a DETENTORA estará 

sujeita a sua aplicação são as seguintes: 

13.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) do valor desta Ata de Registro de 

Preços, considerado o quantitativo total registrado para o período de 12 meses, 

por dar causa ao cancelamento do registro de preços, na hipótese da cláusula 

12.1, salvo justificativa aceita pela Administração. 

13.4.2. Multa diária de 1% (um por cento) do valor do contrato a ser assinado, 

pelo atraso injustificado na assinatura do contrato, por dia de atraso, até o 

limite de 15% (quinze por cento); 

13.4.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato a ser assinado, 

ou sobre a demanda solicitada, caso a DETENTORA se recuse injustificadamente 

a formalizar contrato oriundo da Ata de Registros de Preços ou, quando 

desnecessária a formalização de contrato, a atender a demanda solicitada. 

13.4.3.1.  A DETENTORA incidirá na mesma penalidade caso não 

apresente as condições necessárias para a assinatura do contrato. 

 

13.4.4. Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor desta Ata de Registro de 

Preços, considerado o quantitativo total registrado para o período de 12 meses, 

pelo descumprimento da cláusula 4.1.2, observados os critérios da cláusula 

13.6 desta Ata. 

13.4.5. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor desta Ata de Registro de 

Preços, considerado o quantitativo total registrado para o período de 12 meses, 

pelo descumprimento de outras condições desta Ata, por ocorrência, desde 

que não constitua infração específica prevista nesta Ata ou no instrumento 

contratual. 

 

13.5. Nas hipóteses das cláusulas 13.4.1 a 13.4.3, ficará a critério da Administração a 

aplicação concomitante, em decisão fundamentada, das penas de impedimento 
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temporário do direito de licitar e contratar com a Administração por até 3 (três) anos 

e/ou de declaração de inidoneidade por 3 (três) até  6 (seis) anos. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração cometida, eventual reincidência, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a 

Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

13.7. O prazo para pagamento das multas será de 30 dias a partir da intimação da 

DETENTORA. 

13.7.1. A multa será devida após a aplicação da penalidade tornar-se definitiva, 

esgotados eventuais recursos interpostos pela DETENTORA. 

 

13.8. O procedimento para aplicação de penalidade observará o disposto nos artigos 

145 a 148 do Decreto Municipal nº 62.100/2022. 

 

13.9. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 

166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos nele fixados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONDIÇÕES GERAIS 

 

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 

para o fornecimento pretendido, devidamente justificada, sendo assegurada à 

DETENTORA do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

 

14.2. Para a execução desta Ata e dos contratos dela decorrentes, nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

14.3. Todas as comunicações, notificações, avisos ou pedidos, à DETENTORA, sempre 

por escrito, concernentes ao cumprimento da presente Ata de Registro de Preços e 
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dos contratos dela decorrentes, serão dirigidos aos seguintes endereços eletrônicos (e-

mail): ...... (indicar os endereços eletrônicos) 

 

14.4. As publicações no Diário Oficial ocorrerão nos casos exigidos pela legislação. 

 

14.5. São peças integrantes desta Ata de Registro de Preços: o Edital de Pregão nº .....  

(indicar o número do edital) e seus anexos, as atas do pregão eletrônico, a proposta 

comercial da DETENTORA, apresentada e aceita.  

 

14.6. Constitui Anexo desta Ata de Registro de Preços o Anexo de Órgãos Participantes 

da Ata de Registro de Preços. 

 

14.7. No ato da assinatura deste instrumento foram verificadas as condições previstas 

nas cláusulas 18.2 e 18.2.1 do Edital de Licitação. 

 

14.8. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital – FÓRUM da Fazenda Pública para 

dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente ajuste. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais Órgãos 

Participantes. 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do ÓRGÃO GERENCIADOR e representante(s) legal(is) da 

DETENTORA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2026-COBES 

PROCESSO:  6013.2026/0004408-0 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de Coffee 

Break, para atendimento das necessidades da Prefeitura de São Paulo, conforme 

especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº [●]/  

PROCESSO ELETRÔNICO Nº [●]  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [●]/[●]/  

   

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº [●] 

   

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através de ..... (órgão)  

   

CONTRATADA: [●]  

CNPJ Nº [●]  

   

OBJETO: [●]  

   

VALOR UNITÁRIO: R$ [●] ([●]).  

VALOR TOTAL: R$ [●] ([●]).  

   

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: [●]  

NOTA(S) DE EMPENHO: [●]  

   

O Município de São Paulo, por meio da ..... (órgão), com sede na ..... (endereço), na 

cidade de São Paulo/SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ..... (número), neste ato 

representado(a) por ..... (nome e função), doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a) ..... (nome contratada), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ..... (número), sediado(a) 

na ..... (endereço), doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por 

..... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa e 

procuração apresentada nos autos (se for o caso), tendo em vista o que consta no 

Processo nº ..... e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do 

Decreto Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Lei 

Complementar nº 123/2006, e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços nº ......, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

  

1.1. O objeto do presente contrato é contratação de serviços de Coffee Break, 

conforme especificações do Termo de Referência, nas condições estabelecidas na Ata 

de Registro de Preços e neste contrato.   

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, a Ata de Registro 

de Preços, o Edital de Licitação que a precedeu e seus anexos, especialmente o Termo 

de Referência, e a proposta da CONTRATADA.  

 

   CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ..... (inserir prazo do serviço ou 

fornecimento contínuo), prorrogável na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021 e 

do artigo 116 do Decreto Municipal n.º 62.100/2022, desde que haja concordância das 

partes, a CONTRATADA haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a 

pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado. 

2.1.1 Caso a CONTRATADA não tenha interesse na prorrogação do ajuste, 

deverá comunicar este fato por escrito à CONTRATANTE, com antecedência 

mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena 

de incidência de penalidade contratual. 

 

2.2. Não obstante o prazo estipulado na cláusula 2.1, a vigência contratual nos 

exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita à condição 

resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas respectivas Leis 

Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido 

apenada nas sanções de declaração de inidoneidade para contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas, ou de impedimento de licitar e contratar com o 

Município de São Paulo, observadas as abrangências de aplicação e o disposto no art. 

113 do Decreto 62.100/2022. 

2.3.1. Por ocasião da prorrogação, será confirmada a permanência das 

condições previstas nas cláusulas 5.3 e 5.3.1 da Ata de Registro de Preços.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO  

  

3.1. As condições de execução e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência (Anexo I do Edital de Licitação), que integra este contrato. 

 

3.2. A fiscalização da execução do contrato observará o disposto no art. 120 do 

Decreto nº 62.100/2022 e na cláusula oitava deste contrato. 
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3.3. Observado o art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, o objeto contratual será 

recebido mediante relatório de medição do objeto executado no período de aferição, 

submetido pela CONTRATADA à fiscalização da CONTRATANTE, que, após conferência, 

atestará se a parcela do objeto foi executada a contento. 

 

3.4. O objeto deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato.  

 

3.5. Verificada a compatibilidade da execução do objeto com o previsto neste 

contrato, o fiscal do contrato atestará a sua conformidade.  

 

3.6. O recebimento do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil 

por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as 

especificações estabelecidas no Termo de Referência, verificadas posteriormente.   

   

   

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Será aceita a subcontratação parcial da prestação do serviço até o limite de 50% 

da mão de obra envolvida com as atividades atreladas ao objeto, haja vista a 

diversidade de tamanho de eventos que podem demandar o serviço. 

   

   

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1. O valor unitário (ou mensal, ou outra unidade de medida, a depender do objeto) é 

de R$ ...., totalizando o valor contratual de R$ ...... 

 

Grupo Item Descrição 

Qtd 
Estimada de 
Participantes 

(a) 

UND 
Valor 

Unitário 
(b) 

Valor Total 
(d) = (b x a) 

1 

1 

Registro de preços para futura e 
eventual prestação de serviços de 

Coffee Break – TIPO 01 
(Conforme Termo de Referência) 

102.583 UND R$ R$ 

2 

Registro de preços para futura e 
eventual prestação de serviços de 

Coffee Break – TIPO 02 
(Conforme Termo de Referência) 

51.210 UND R$ R$ 

Valor Total do Grupo 
(c) = (d1) + (d2) 

R$ 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

5.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na seguinte dotação orçamentária: ...... (indicar a dotação 

orçamentária correspondente)  

 

5.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.  

     

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

  

6.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega, pela 

CONTRATADA, da nota fiscal ou nota fiscal/fatura e da documentação exigida na 

Portaria SF nº 275/2024 e alterações. 

 

6.2. Caso venha ocorrer necessidade de providências complementares por parte da 

CONTRATADA, a fluência do prazo será suspensa, retomando-se a contagem a partir da 

data em que estas forem cumpridas.  

 

6.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da 

CONTRATADA no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010. 

 

6.4. Havendo atraso nos pagamentos por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA 

terá direito à compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05/2012 e 

alterações. 

 6.4.1 A compensação financeira será calculada aplicando-se, à parcela 

em atraso, o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e 

juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de 

poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), 

observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o 

pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 

 

6.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro 

Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 
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14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, do qual não poderá constar qualquer 

pendência. 

 

6.6.  Os pagamentos não isentam a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, 

nem implicam na plena aceitação do objeto.  

 

6.7. Os pagamentos obedecerão as normas da Secretaria Municipal da Fazenda.  

   

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS 

   

7.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o reajuste ou a revisão dos 

preços contratados observarão as regras previstas na referida Ata.  

 

7.2. Após o término de vigência da Ata de Registro de Preços, serão observadas as 

regras descritas nesta cláusula.  

 

7.3. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, apontada na Ata de Registro de Preços.  

 

7.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, 

os preços serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice de 

Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 

- FIPE, nos termos da Portaria SF nº 389/2017. 

7.4.1. Os preços contratados somente poderão ser reajustados no prazo de 

um ano contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s). 

  

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

 

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  
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7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

 

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

7.10. Eventual pedido de revisão de preços contratuais formulado após o término da 

vigência da Ata de Registro de Preços será instruído pela CONTRATANTE e 

encaminhado à autoridade competente para deliberação, observado o procedimento 

previsto na legislação municipal.   

   

  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas na Ata 

de Registro de Preços, no Termo de Referência do Edital de Licitação que a precedeu, 

e neste contrato, cabendo-lhe especialmente: 

8.1.1. cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste contrato e das 

disposições legais que o regem; 

8.1.2. proporcionar todas as condições necessárias à boa execução do 

contrato, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e 

tempestivamente, qualquer mudança de Administração; 

8.1.3. designar 1 (um) ou mais representantes da Administração para 

acompanhar e fiscalizar o contrato, conforme previsto no art. 7° da Lei Federal 

nº 14.133/2021, bem como o(s) seu(s) suplente(s); 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato para que sejam 

cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração, comunicando à CONTRATADA as ocorrências 

de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas, observado o disposto no art. 

120 do Decreto nº 62.100/2022;  

8.1.5. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por 

escrito; 

8.1.6. efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido na 

cláusula sexta do presente contrato;  

8.1.7. verificada a existência de qualquer infração contratual, relatar os fatos e 

iniciar o procedimento de aplicação de penalidade, nos termos previstos no 

contrato, observada a legislação vigente; 

8.1.8. aplicar ou propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato, 

em caso de descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas 

estabelecidas; 
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8.1.9. exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a comprovação da 

permanência das condições requeridas para a contratação; 

8.1.10. atestar a execução do contrato e sua qualidade, indicando qualquer 

ocorrência, se for o caso, em processo próprio, onde será processado o 

pagamento; 

8.1.11. encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR as informações sobre a 

contratação efetivamente realizada; 

8.1.12. informar ao ÓRGÃO GERENCIADOR quando a CONTRATADA não 

atender as condições no contrato, bem como sobre as penalidades aplicadas; 

8.1.13. informar ao ÓRGÃO GERENCIADOR quaisquer intercorrências relativas 

à execução, que ensejem as tipificações de penalidades previstas no art. 156, 

incisos III e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

8.1.14. receber o objeto do contrato, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

8.2. A fiscalização do contrato pelo CONTRATANTE não exime nem diminui a 

completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância às cláusulas 

contratuais. 

  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

9.1. São obrigações da CONTRATADA: 

 

9.1.1. Executar fielmente o contrato de acordo com as cláusulas avençadas, 

com eficiência e zelo, dentro dos padrões exigidos pelo CONTRATANTE e 

conforme as disposições deste Contrato, da Ata de Registro de Preços e do 

Termo de Referência Anexo I do Edital de Licitação;  

9.1.2. manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu este ajuste; 

9.1.3. manter durante toda a vigência do contrato, o padrão de qualidade e as 

especificações técnicas descritas no Termo de Referência Anexo I do Edital de 

Licitação, que é parte integrante do presente instrumento;  

9.1.4. empregar a mão de obra necessária e devidamente selecionada para o 

atendimento do presente contrato, verificando a aptidão profissional, 

antecedentes pessoais, saúde física e mental e todas as informações 

necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e eficiência dos 

serviços prestados; 

9.1.5. enviar à CONTRATANTE e manter atualizado o rol de todos os 

funcionários que participem da execução do objeto contratual, quando for o 

caso; 
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9.1.6. cumprir os prazos estabelecidos, conforme cronograma, mantendo a 

CONTRATANTE informada do produto fornecido ou do serviço prestado; 

9.1.7. responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, 

adotando as precauções necessárias à execução do objeto, fornecendo os 

equipamentos de proteção individual (EPI) exigidos pela legislação, 

respondendo por eventuais indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, 

cabendo-lhe comunicar à CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos;  

9.1.8. prestar, sem ônus para a CONTRATANTE, as ações necessárias à correção 

e revisão de falhas verificadas na execução do contrato;  

9.1.9. responsabilizar-se por todos os prejuízos que porventura sejam causados 

à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da execução do contrato; 

9.1.10. comparecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, aos seus 

escritórios ou em outro local indicado em até 05 (cinco) dias úteis, para prestar 

esclarecimentos relacionados ao objeto do contrato;  

9.1.11. manter um preposto responsável pela boa condução da execução 

contratual;  

9.1.12. assumir a responsabilidade por obrigações trabalhistas, encargos 

previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista 

em vigor, obrigando-se a saldá-los em época própria;  

9.1.13. assumir encargos fiscais e comerciais incidentes na execução do 

contrato;  

9.1.14. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação;  

9.1.15. não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente da CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 

termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

9.1.16. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;  

9.1.17. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais 

pertinentes e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de 

infrações a que houver dado causa; 

9.1.18. Comunicar à CONTRATANTE toda alteração em seus dados cadastrais, 

para atualização.    

   

   

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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10.1. As Partes obrigam-se a observar e cumprir a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD) e demais normas federais e municipais aplicáveis 

sobre o tema, em todas as atividades de tratamento de dados pessoais que decorram, 

direta ou indiretamente, da execução deste Contrato.   

10.1.1 Incluem-se nesta obrigação o cumprimento de determinações de órgãos 

reguladores e/ou fiscalizadores relativos à matéria.   

10.1.2 Quando requerido pela CONTRATANTE ou pela Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD), a CONTRATADA deverá colaborar com a elaboração 

de Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD), fornecendo 

informações técnicas e operacionais necessárias à sua confecção. 

 

10.2. O MUNICÍPIO, na qualidade de Controlador, é responsável por definir as 

finalidades e os meios do tratamento de dados pessoais. A CONTRATADA, na qualidade 

de Operadora, deverá seguir estritamente as instruções documentadas do MUNICÍPIO 

e implementar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais, 

conforme o art. 39 da LGPD.”   

   

10.3. Tratamento pela CONTRATADA em Nome do MUNICÍPIO: Caso a execução do 

objeto contratual envolva o tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA em 

nome e por conta do MUNICÍPIO (atuando como Operadora), a CONTRATADA deverá:   

a) Seguir estritamente as finalidades e instruções documentadas do 

MUNICÍPIO.   

b) manter registro atualizado das operações de tratamento realizadas no 

âmbito deste contrato, incluindo categoria de dados, base legal, finalidades, 

medidas de segurança aplicadas e prazos de retenção, disponibilizando tais 

informações à CONTRATANTE quando solicitado.   

c) Cooperar com o MUNICÍPIO para responder às solicitações dos titulares e às 

fiscalizações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).   

d) Notificar o MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas sobre qualquer 

incidente de segurança envolvendo os dados tratados sob este contrato.   

e) Garantir por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 

diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade, 

integridade e segurança dos dados, conforme exigido pela LGPD,  não podendo 

a CONTRATADA utilizar os dados pessoais para outros fins, com exceção 

daqueles adstritos à execução do objeto do presente contrato.   

f) A CONTRATADA deverá assegurar que seus funcionários, colaboradores e 

terceirizados com acesso a dados pessoais recebam treinamentos adequados 

sobre proteção de dados, privacidade e sigilo, compatíveis com a criticidade das 

informações tratadas. 
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g) Observar as hipóteses de tratamento determinadas pelo MUNICÍPIO para o 

tratamento dos dados pessoais, abstendo-se de coletar dados ou solicitar 

consentimento de titulares sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.  

h) A CONTRATADA deverá eliminar quaisquer dados pessoais recebidos em 

decorrência deste CONTRATO sempre que determinado pela CONTRATANTE e, 

com expressa anuência da CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses: 

h.I - os dados se tornarem desnecessários; 

h.II - término de procedimento de tratamento específico para o qual os 

dados se faziam necessários; 

i) A CONTRATADA não poderá transferir dados pessoais tratados no âmbito 

deste contrato para fora do território nacional sem prévia e expressa 

autorização da CONTRATANTE, devendo, quando aplicável, atender aos 

requisitos do art. 33 da LGPD. 

j) Permitir a realização de auditorias pela CONTRATANTE e pelos órgãos de 

controle competentes, mediante aviso prévio e preservação de informações 

confidenciais, disponibilizando as evidências necessárias à comprovação do 

cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula.   

k) Ao término do contrato, proceder à devolução ou eliminação segura dos 

dados, conforme instrução do MUNICÍPIO, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, ressalvadas as hipóteses legais de guarda.   

 

10.4. Ocorrendo qualquer descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula, 

inclusive incidentes de segurança, a CONTRATADA deverá notificar formalmente a 

CONTRATANTE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da ciência do 

fato.   

10.4.1 Na ocorrência de incidente de segurança no âmbito da execução do 

contrato, a CONTRATADA deverá, além da notificação formal prevista na 

Cláusula 10.4, encaminhar à CONTRATANTE, no prazo de até 24 (vinte e quatro) 

horas a contar da ciência do incidente, relatório contendo, no mínimo, as 

seguintes informações:   

I – data e hora da detecção do incidente e, quando possível, da 

ocorrência;   

II – descrição da natureza do incidente e dos dados pessoais afetados, 

especificando, quando aplicável, se envolveu dados sensíveis ou de 

crianças e adolescentes;   

III – quantidade de titulares afetados, ainda que estimada;   

IV – descrição das possíveis consequências do incidente;   

V – medidas técnicas e administrativas já implementadas para conter ou 

mitigar os efeitos do incidente;   

VI – medidas corretivas e preventivas planejadas ou em curso;   
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VII – identificação e dados para contato do encarregado pelo 

tratamento de dados pessoais (DPO) da CONTRATADA, ou do 

responsável técnico designado para acompanhar a ocorrência junto à 

CONTRATANTE.   

10.4.2. As informações referidas nos incisos da subcláusula 10.4.1 deverão ser 

atualizadas continuamente, à medida que novos dados forem obtidos ou 

medidas forem adotadas.   

10.4.3. A CONTRATADA deverá prestar todo o suporte técnico, jurídico e 

administrativo necessário à CONTRATANTE para a eventual comunicação do 

incidente à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), aos titulares 

afetados, bem como a outros órgãos competentes, conforme previsto no art. 

48 da Lei nº 13.709/2018. 

   

10.5 A CONTRATADA compromete-se a cooperar com a CONTRATANTE no 

atendimento tempestivo e adequado às solicitações dos titulares de dados pessoais, 

nos termos do art. 18 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), exclusivamente mediante 

requisição formal da CONTRATANTE.   

10.5.1. A CONTRATADA deverá viabilizar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis a contar do recebimento da requisição da CONTRATANTE, o fornecimento 

de todas as informações necessárias à verificação, validação e atendimento de 

solicitações formuladas pelos titulares, tais como:   

I – confirmação da existência de tratamento;   

II – acesso aos dados pessoais;   

III – correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;   

IV – anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, 

excessivos ou tratados em desconformidade com a LGPD;   

V – informação sobre compartilhamento de dados;   

VI – informações sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e 

sobre as consequências da negativa, quando aplicável.   

10.5.2. A CONTRATADA não poderá responder diretamente a solicitações dos 

titulares, salvo se expressamente autorizada pela CONTRATANTE, devendo 

encaminhar imediatamente qualquer solicitação recebida, por qualquer meio, à 

CONTRATANTE, em até 2 (dois) dias úteis.   

10.5.3. As obrigações previstas nesta cláusula não afastam a responsabilidade 

da CONTRATADA por eventual descumprimento de instruções formais da 

CONTRATANTE que comprometa o atendimento aos direitos dos titulares, nos 

termos do art. 42 da LGPD. 
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10.6. A violação das obrigações de proteção de dados sujeitará a Parte infratora às 

penalidades contratuais, sem prejuízo das sanções legais e da obrigação de reparar 

eventuais danos.   

10.6.1. A CONTRATADA responderá, nos termos do art. 42 da LGPD, por perdas 

e danos, inclusive de ordem moral ou material, causados à CONTRATANTE ou a 

terceiros, desde que comprovada sua culpa no descumprimento de obrigações 

relativas à proteção de dados pessoais decorrentes deste contrato. A 

responsabilidade incluirá o ressarcimento de eventuais multas administrativas 

impostas à CONTRATANTE em decorrência exclusiva de ação ou omissão da 

CONTRATADA.   

10.6.2. A obrigação de confidencialidade permanecerá após o término da 

vigência deste Contrato e sua violação ensejará a aplicação à parte infratora da 

multa contratual cabível, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

 

10.7 A CONTRATADA somente poderá envolver suboperadores no tratamento de 

dados pessoais mediante autorização prévia, expressa e formal da CONTRATANTE, 

devendo garantir que tais terceiros observem integralmente as obrigações de proteção 

de dados previstas neste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E PENALIDADES 

 

12.1.  O descumprimento do contrato ensejará a aplicação das penalidades previstas 

nesta cláusula. 

 

12.2. Pela recusa da CONTRATADA em retirar ou assinar a Ordem de Serviço, quando 

exigível, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao documento. 

  

12.3. Pela inexecução total de Ordem de Serviço, multa de 20% (vinte por cento) sobre 

o valor correspondente ao serviço não executado. 

  

12.4. Pela inexecução parcial de Ordem de Serviço, multa de 10% (dez por cento) sobre 

o valor correspondente ao serviço contratado. 

  

12.5. Pelo atraso na entrega de cada serviço, sem justificativa aceita pela fiscalização, 

multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente ao serviço contratado, a 
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cada 15 (quinze) minutos de atraso em relação ao horário estabelecido na Ordem de 

Serviço. 

  

12.5.1. A partir de 30 (trinta) minutos de atraso, poderá a CONTRATANTE, caso 

constate que o serviço não é mais conveniente, recusar o recebimento, configurando-

se, nessa hipótese, inexecução total do serviço, para fins de aplicação da multa 

prevista na cláusula 12.3. 

  

12.6. Pela execução do serviço em desacordo com as especificações técnicas, a 

CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções previstas nas Tabelas 1 e 2 desta cláusula, 

aplicadas em dobro em caso de reincidência, sem prejuízo da obrigação de correção ou 

substituição imediata do serviço, nos termos do item 5.31 do Termo de Referência. 

  

Tabela 1 – Descrição da infração, aferição e grau de penalidade 

ITEM DESCRIÇÃO AFERIÇÃO GRAU 

1 Atraso na disponibilização/montagem do buffet 
A cada 15 (quinze) 

minutos 
01 

2 
Permitir a presença de colaboradores trajando 

uniforme inadequado ou mal apresentado 
Por pessoa 01 

3 
Permitir a presença de colaboradores sem 

crachá de identificação 
Por pessoa 01 

4 
Permitir a presença de colaboradores sem 

qualificação para executar os serviços 
contratados 

Por pessoa 01 

5 
Entregar material em quantidade inferior ao 
contratado, e/ou com qualidade inferior ao 

contratado 
Por item 01 

6 
Entregar material desconforme ou com 
qualquer divergência de funcionalidade 

Por item 01 

7 
Entregar alimento ou bebida fora do prazo de 

validade 
Por item 02 

8 
Entregar alimento ou bebida mal 

acondicionados/refrigerados 
Por item 02 

9 
Entregar alimentos ou bebidas com divergências 
quanto a variedade, sabor, odor ou textura dos 

alimentos contratados 
Por item 02 

10 

Apresentar material de infraestrutura em 
desacordo com o especificado ou inadequado 
para o apoio e suporte dos serviços oferecidos 
(toalhas, guardanapos, copos, talheres e outros 

objetos deste edital em mal estado de 
conservação ou uso) 

Por item 02 

Tabela 2 – Grau e correspondência da penalidade 
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GRAU CORRESPONDÊNCIA / OCORRÊNCIAS 

01 5% (cinco por cento) sobre o valor total da ordem de serviço. 

02 10% (dez por cento) sobre o valor total da ordem de serviço. 

  

12.7. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, para o caso de 

rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, inclusive quando esta, por qualquer 

outra razão, der causa à rescisão pela CONTRATANTE. 

  

12.8. Multa por violação às obrigações da Cláusula Décima (LGPD): até 20% (vinte por 

cento) do valor do contrato, a ser fixada nos termos da cláusula 12.12. 

  

12.9. Havendo comunicação de desinteresse da CONTRATADA em prorrogar o contrato 

após o prazo previsto na cláusula 2.1.1 deste contrato, multa de até 2% (dois por 

cento) do valor do contrato, observados os critérios da cláusula 12.12. 

  

12.10. Multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato pelo descumprimento 

de quaisquer outras obrigações decorrentes deste ajuste, não capituladas em cláusula 

específica, podendo ser reduzida pela metade por manifestação da fiscalização ou da 

gestão do contrato quando demonstrada a baixa lesividade do descumprimento, 

observados os critérios da cláusula 12.12. 

  

12.10.1. Na hipótese desta cláusula, poderá, ainda, ser proposta pelo gestor ou fiscal 

do contrato, de maneira fundamentada, a aplicação da pena de ADVERTÊNCIA em vez 

da multa, quando não se justificar a imposição de penalidade pecuniária. 

  

12.11. Nas hipóteses das cláusulas 12.3, 12.6, 12.7 e 12.8, ficará a critério da 

Administração a aplicação concomitante, em decisão fundamentada: a) da pena de 

impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos, observado o art. 

156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021; b) da pena de inidoneidade por até 6 (seis) 

anos, observado o art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

12.12. Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da 

infração cometida, eventual reincidência, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a 

Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

12.13. As sanções são independentes e a aplicação da penalidade de multa não exclui 

a aplicação concomitante das demais penalidades. 
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12.14. O prazo para pagamento das multas será de 30 (trinta) dias a partir da 

intimação da CONTRATADA. 

  

12.14.1. A multa será devida após a aplicação da penalidade tornar-se definitiva, 

esgotados eventuais recursos interpostos pela CONTRATADA. 

  

12.14.2. O valor das multas poderá ser descontado das faturas devidas à 

CONTRATADA. 

  

12.14.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

  

12.15. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 

manifestação da Unidade Requisitante, esclarecendo os fatos ou problemas que 

motivaram o inadimplemento, ou, na hipótese de caso fortuito ou força maior, que a 

CONTRATADA comprove a ocorrência do evento que a impediu de cumprir a 

obrigação, não bastando, em qualquer dos casos, a mera alegação da inexistência de 

prejuízo ao andamento dos serviços ou ao erário, conforme previsto no art. 146 do 

Decreto nº 62.100/2022. 

  

12.16. A CONTRATANTE, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa 

pecuniária, não superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, observados os 

critérios da cláusula 12.12. 

  

12.17. O procedimento para aplicação de penalidade observará o disposto nos artigos 

145 a 148 do Decreto Municipal nº 62.100/2022. 

  

12.18. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso, nos termos dos 

artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos neles fixados. 

  

12.19. Compete à CONTRATANTE:  

a) aplicar penalidades de advertência e multa em virtude de infrações ao presente 

contrato e sugerir ao ÓRGÃO GERENCIADOR a aplicação das penalidades previstas na 

cláusula 12.11 deste contrato (art. 156, III e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021), quando 

for o caso;  

b) aplicar quaisquer penalidades, em virtude de infrações ao presente contrato, após o 

término de vigência da Ata de Registro de Preços;  
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c) informar ao ÓRGÃO GERENCIADOR quando a CONTRATADA não atender às 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, bem como sobre as penalidades 

aplicadas;  

d) comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR toda aplicação de penalidade contratual 

ocorrida durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

13.1. O contrato será extinto quando expirado o prazo de vigência. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTICORRUPÇÃO   

 

14.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras 

ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja 

de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele 

não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da 

mesma forma nos termos do art. 114, II, do Decreto nº 62.100/2022. 

 

14.2. As Partes declaram ter ciência dos deveres de conduzir os seus negócios de 

maneira legal, ética e transparente, conforme requisitos das Normas Anticorrupção 

incluindo, mas não se limitando à Lei Federal nº 12.846/2013, e de estender a todos os 

seus dirigentes, empregados, contratados e colaboradores, assim como terceiros que 

as representem, a obrigação de cumprir estas diretrizes.  

     

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 62.100/2022 e demais 

normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal 

nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, e nas normas e princípios gerais dos 

contratos.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelos arts. 124 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante prévia celebração 

de termo aditivo, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês, nos termos do art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Este contrato e seus eventuais aditamentos deverão ser divulgados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas, nos termos do artigo 174 da Lei Federal nº 

14.133/2021, assim como no Diário Oficial da Cidade de São Paulo e nos sistemas 

eletrônicos oficiais, conforme previsto no art. 150 do Decreto nº 62.100/2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

  

18.1 As controvérsias relativas à execução e à interpretação deste contrato serão 

solucionadas amigavelmente por meio de negociação entre as partes. Caso não haja 

solução pela negociação, as partes poderão submeter a controvérsia para a mediação 

judicial ou extrajudicial. 

18.1.1 Caso a controvérsia seja submetida à Câmara de Solução de Conflitos 

da Administração Municipal, haverá a incidência do preço público previsto na 

Portaria PGM nº 26/2016. 

  

18.2 Não havendo solução consensual, fica eleito o foro desta Comarca para todo e 

qualquer procedimento judicial decorrente deste contrato, com expressa renúncia de 

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

   

[Local] [●], [dia] [●] de [mês] [●] de [ano] [●].  
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Representante legal do CONTRATANTE   

    

    

 

Representante legal do CONTRATADO  

   

TESTEMUNHAS:  

   

1- [●]  

   

2- [●]  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2026-COBES 

PROCESSO:  6013.2026/0004408-0 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual prestação de serviços de Coffee 

Break, para atendimento das necessidades da Prefeitura de São Paulo, conforme 

especificações constantes do Anexo I deste Edital. 

 

ANEXO VI – CRITÉRIOS PARA ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

A situação econômica e financeira da licitante será aferida mediante a apresentação 

do balanço patrimonial do exercício anterior ao da realização do certame licitatório e 

dos índices de: Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG).  

 

Índice de Liquidez 
Geral (LG): 

 
Ativo Circulante + Ativo Realizável à Longo 

 ≥ 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez 
Corrente (LC): 

 
Ativo   Circulante 

 ≥ 1 
Passivo Circulante 

Índice de Solvência 
Geral (ISG): 

 
Ativo Total 

 ≥ 1 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Os índices acima indicados deverão ser calculados conforme as fórmulas apresentadas, 

sendo que o resultado solicitado para cada índice é maior ou igual a um, sendo exigido 

que seja assinado por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

 

ALTERNATIVAMENTE, comprovar o Patrimônio Líquido correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação, referente ao item/grupo do qual a empresa 

qual foi julgada, que será aferido através da apresentação do balanço patrimonial do 

exercício anterior ao da realização do certame licitatório. 
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